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“Ela está no horizonte (...).  

Me aproximo dois passos, ela se afasta dois passos.  

Caminho dez passos e o horizonte corre dez passos.  

Por mais que eu caminhe, jamais a alcançarei.  

Para que serve a utopia?  
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RESUMO 

 

As sociedades atuais empregam a lei como instrumento central para formalmente dirigir a 

conduta humana. No contexto de saúde pública, a legislação atua como mecanismo de 

intervenção para alcançar objetivos próprios. Destaca-se que os serviços de água e saneamento 

são essenciais para a saúde pública e há uma crescente pressão sobre os recursos hídricos, 

permitindo conceber que a legislação será utilizada de modo crescente para o aprimoramento 

dos serviços relacionados à água. Sobre o contexto deste setor, em 2020, 74% da população 

global teve acesso aos serviços de água potável gerenciados com segurança e 54% de 

saneamento administrado com segurança. Dado o exposto de que a lei pode direcionar 

ações/objetivos na sociedade, sobretudo no cenário de saúde pública e recursos hídricos, 

considerando o cenário desfavorável no setor de água e saneamento, o desempenho de países 

nos serviços de água e saneamento apresenta conexão com a legislação nacional relevante? 

Levando em conta a relevância dessa temática, o objetivo geral desta pesquisa é investigar a 

relação entre o desempenho de diversos países no setor de água e saneamento com a legislação 

nacional relevante para o setor de água e/ou saneamento. Para alcançar esse objetivo, foram 

coletados dados cuja literatura indica como sendo relevantes e/ou representativos para o setor 

de água e saneamento, assim como documentos textuais nacionais legais relevantes para esse 

setor. Para que fosse mais facilmente investigada a relação descrita pelo objetivo geral, os 

mencionados documentos foram processados (tradução, BoW, pré-processamento, tf-idf, 

agrupamento) e criadas variáveis categóricas. Esse processo também apresentou relevância 

para que informações dos mencionados documentos fossem inseridas em plots e regressões 

múltiplas (FR, FRUH e OLS) com 67 países, o que possibilitou alcançar o objetivo geral. Sobre 

a análise textual, foram identificados quatro grupos de países com documentos textuais legais 

mais similares entre si. Ainda, os grupos parecem apresentar uma tendência cultural e 

geográfica. Plotagens realizadas sugerem a existência de relação entre o texto legislativo 

nacional relevante para o setor de água e/ou saneamento com o desempenho de países nesse 

setor. Nos modelos de regressão, tal relação foi robustamente identificada ao tratar de serviços 

de saneamento, todavia, não foi possível afirmar o mesmo ao tratar de serviços de água. 

Portanto, foi constatada a existência de relação entre o desempenho dos serviços de saneamento 

de países com a legislação nacional relevante para o setor de água e/ou saneamento. Ao final, 

são sugeridas futuras investigações para melhor compreender os mecanismos subjacentes dos 

resultados encontrados. 

 

Palavras-chave: Métodos quantitativos. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Processamento de Linguagem Natural. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

THE RELATIONSHIP BETWEEN THE WATER AND SANITATION SECTOR AND 

RELEVANT LEGISLATION: AN ANALYSIS OF 67 COUNTRIES 

 

ABSTRACT 

 

Current societies employ the law as a central instrument to formally direct human conduct. In 

the context of public health, legislation acts as an intervention mechanism to achieve its own 

objectives. It is noteworthy that water and sanitation services are essential for public health and 

there is growing pressure on water resources, allowing us to conceive that legislation will be 

increasingly used to improve services related to water. In the context of this sector, in 2020, 

74% of the global population had access to safely managed drinking water services and 54% to 

safely managed sanitation. Given the above that the law can direct actions/objectives in society, 

especially in the public health and water resources scenario, considering the unfavorable 

scenario in the water and sanitation sector, the performance of countries in water and sanitation 

services is connected to the relevant national legislation? Taking into account the relevance of 

this theme, the general objective of this research is to investigate the relationship between the 

performance of different countries in the water and sanitation sector with the relevant national 

legislation for the water and/or sanitation sector. To achieve this objective, data were collected 

which the literature indicates as being relevant and/or representative for the water and sanitation 

sector, as well as national legal textual documents relevant to this sector. So that the relationship 

described by the general objective could be more easily investigated, the mentioned documents 

were processed (translation, BoW, pre-processing, tf-idf, grouping) and categorical variables 

were created. This process was also relevant for information from the mentioned documents to 

be inserted in plots and multiple regressions (FR, FRUH and OLS) with 67 countries, which 

made it possible to achieve the general objective. About the textual analysis, four groups of 

countries with legal textual documents more similar to each other were identified. Furthermore, 

the groups seem to have a cultural and geographic tendency. Plots carried out suggest the 

existence of a relationship between the relevant national legislation for the water and/or 

sanitation sector and the performance of countries in this sector. In the regression models, such 

a relationship was robustly identified when dealing with sanitation services, however, it was 

not possible to state the same when dealing with water services. Therefore, it was verified the 

existence of a relationship between the performance of sanitation services in countries with the 

relevant national legislation for the water and/or sanitation sector. At the end, future 

investigations are suggested to better understand the underlying mechanisms of the results 

found. 

 

Keywords: Quantitative methods. Sustainable Development Goals. Natural Language 

Processing. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

Toda a sociedade encontra-se envolta em uma rede muito densa de regras de conduta 

que gerenciam o sentido de suas ações. Estas regras têm em comum um elemento característico 

que, segundo Bobbio (2003), é a intenção de induzir o comportamento e dirigir as ações de 

indivíduos e grupos rumo a certos objetivos.  

Apesar de haver vários fatores informais que afetam a maneira como as pessoas se 

relacionam, as sociedades contemporâneas utilizam a lei como principal instrumento para 

regular formalmente o comportamento humano (Katz et al., 2020).  

Ainda, o direito, que é o conjunto destas normas de comportamento nas quais a vida se 

desenvolve (Bobbio, 2003), exerce um papel significativo no entendimento de como as 

sociedades se transformam. Para entender a interação entre direito e sociedade, é necessário 

estudar como ambos coevoluem ao longo do tempo, exigindo uma firme compreensão 

quantitativa das transformações que ocorrem em ambos. Todavia, embora a mensuração da 

mudança social tenha sido objeto de estudos nos campos como sociologia, economia ou física 

social por anos (Bowers, 1937; Bogue, 1952; Tuma, 1984; Pala; Barabási; Vicsek, 2007; 

Castellano; Fortunato; Loreto, 2009; Ebrahim, 2019), muito menos foi feito para quantificar a 

mudança legal (Katz et al., 2020).  

Alguns estudos (Been et al., 2015; Lodi, 2017; Malta et al., 2010; Priesnitz et al., 2017) 

já buscaram avaliar o impacto da legislação empiricamente em diversos cenários, concluindo 

que uma mudança na legislação é capaz de alterar o contexto social.  

Mais precisamente, a legislação atua como um mecanismo de intervenção projetado 

para alcançar objetivos de saúde pública (Burris et al., 2010). Em especial, os serviços de água 

e saneamento são essenciais para a saúde pública (Howard, 2021) e uma das principais questões 

de saúde pública e desenvolvimento é o acesso universal, acessível e sustentável à água 

adequada, melhor saneamento e higiene (Tseole et al., 2022). Ainda, devido às tendências 

sociais e ambientais que geram uma pressão crescente sobre os recursos hídricos, há razões 

para acreditar que a legislação será cada vez mais utilizada para melhorar a eficiência e 

segurança dos serviços hídricos (Judd, 2010).  

Sobre o tema, em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) elaborou a “Agenda 

2030” para o Desenvolvimento Mundial Sustentável, documento composto por 17 objetivos  

(Figura 1) e 169 metas, adotado formalmente pelos 193 Estados-membros da ONU. 
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Figura 1 - Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)  
Fonte: Nações Unidas (s.d., online). 

 

Dentre os 17 objetivos estabelecidos está o objetivo nº 6 denominado de “Água Potável 

e Saneamento”, que tem como compromisso assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável 

da água e saneamento para todos. A meta 6.1 do ODS nº 6 é “alcançar acesso universal e 

equitativo à água potável segura e acessível para todos” e a meta 6.2 é “alcançar acesso a 

saneamento e higiene adequados e equitativos para todos e acabar com defecação a céu aberto, 

prestando atenção especial às necessidades de mulheres e meninas e pessoas em situação de 

vulnerabilidade” (United Nation, 2015, online). Tais objetivos e suas metas são esperados de 

serem concluídos até 2030. Ainda, mesmo que indiretamente, o alcance do objetivo nº 6 “Água 

Potável e Saneamento” pode impactar positivamente outros objetivos, como promover saúde e 

bem estar (nº 3), ambientes de trabalho menos inóspitos (nº 8), reduzir desigualdades (nº 10), 

aumentar a sustentabilidade de cidades e comunidades (nº 11), mudanças climáticas (nº 13), 

vida na água (nº 14), vida terrestre (nº 15) e justiça e instituições eficazes (nº 16).  

Apesar disso, as taxas atuais de acesso da população global a tais serviços não são 

promissoras. De acordo com a ONU (United Nation, 2022), em 2020, 74% da população global 

teve acesso a serviços de água potável gerenciados com segurança. Ainda assim, dois bilhões 

de pessoas vivem sem serviços de água potável gerenciados com segurança, incluindo 1,2 

bilhão de pessoas que carecem até mesmo de um nível básico de serviço. Já com relação ao 

saneamento administrado com segurança, a taxa é de 54%, e a população com acesso a 

instalações para lavar as mãos com água e sabão em casa é de 71%. Nas taxas atuais de 

progresso, em 2030, 1,6 bilhão de pessoas não terão acesso à água potável gerenciada com 

segurança, 2,8 bilhões de pessoas carecerão de saneamento gerenciado com segurança e 1,9 



13 

 
bilhão de pessoas não terão acesso a instalações básicas de higiene das mãos (United Nation, 

2022).  

Além disso, esse contexto impacta negativamente a sustentabilidade ambiental, social e 

econômica (Davidson, 2012; Obani; Gupta, 2014a). A deficiência nos serviços de saneamento 

apresenta profunda correlação com a degradação do meio ambiente (Ferreira; Garcia, 2017). 

No contexto social, o acesso ao saneamento se correlaciona positivamente com o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), além de refletir na diminuição da mortalidade infantil e 

longevidade da população (Instituto Trata Brasil, 2018; Lu; Bandara; Paramati, 2019). O 

serviço de água não melhorado e os baixos níveis de uso de saneamento melhorado podem 

afetar os indivíduos através de uma variedade de mecanismos que levam à contaminação fecal 

do ambiente e dentro de casa, com posterior transmissão de doenças infecciosas (Clasen et al., 

2014; Geere; Hunter, 2020) . O acesso ao serviço de água e o uso quase universal de saneamento 

melhorado estão relacionados com melhorias na saúde materna e infantil (Geere; Hunter, 2020). 

Dados demonstram que crianças que vivem ou estudam em áreas sem saneamento básico têm 

redução de 18% no aproveitamento escolar quando comparadas com crianças que têm acesso 

aos serviços, pois faltam mais (Instituto Trata Brasil, 2018), devido às contaminações 

potenciais (Prüss et al., 2002).  

No mesmo sentido, há relevância em se desenvolver estudos na área, pois um cenário 

de universalização pode repercutir no aumento da produtividade e consequente aumento da 

renda, valorização imobiliária, expansão do turismo, renda gerada nos investimentos de 

infraestrutura em saneamento e renda nas operações e impostos, estimando um balanço 

(benefícios menos custos) de R$1,1 trilhões de reais no período de 2016 a 2036 (Instituto Trata 

Brasil, 2018). Ademais, devido à íntima relação entre o setor e a saúde pública, as políticas 

sanitárias tendem a repercutir significativamente também nos gastos com saúde. De acordo com 

a OMS (World Health Organization, 2014), cada real investido em saneamento economiza 

quatro reais com saúde. Ao considerar o cenário brasileiro, a universalização do setor geraria 

uma economia anual de R$1,4 bilhão em gastos na área da saúde (Bocchini; Boehm, 2018).  

Nesse cenário desfavorável no setor de água e saneamento, também ao considerar que 

a lei pode direcionar ações/objetivos na sociedade, sobretudo no contexto de saúde pública e 

recursos hídricos, o desempenho de países nos serviços de água e saneamento apresenta 

conexão com a legislação nacional relevante do setor? Nesse contexto, é proposta a hipótese de 
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que o texto legislativo relevante para o setor de água e/ou1 saneamento tem relação com 

variáveis (que podem mensurar o desempenho de elementos e organizações) no setor de água 

e saneamento. A certa abundância de dados relevantes para investigar essa relação no nível 

nacional facilita sua análise.  

Assim, para que a hipótese levantada possa ser testada, um dos modelos estatísticos que 

se adequam ao objetivo proposto é o de regressão múltipla. Trata-se de uma técnica estatística 

usada para analisar a relação entre uma única variável dependente e algumas variáveis 

independentes (Hair et al., 2009). No caso deste trabalho serão realizados modelos de 

regressões múltiplas, sendo que o desempenho do país no setor de água e saneamento (ou seja, 

a porcentagem da cobertura destes serviços para a população) são as variáveis dependentes e 

as variáveis independentes serão, em ambas as regressões, a variável de interesse referente à 

legislação e as variáveis de controle selecionadas. Plotagens também serão úteis para investigar 

a mencionada relação.  

Desta maneira, na primeira seção do Referencial Teórico, foi feita uma revisão dos 

métodos utilizados, em regra, nas pesquisas na área do Direito. Em seguida, foram abordados 

métodos relacionados com a ciência de dados, aplicados à lei para extração de informações por 

meio da mineração de texto, com ênfase ao processamento da linguagem natural (PLN), método 

de inteligência artificial mais habitualmente usado na prática do direito. Ao final, foi feita uma 

revisão de trabalhos empíricos realizados com a legislação, demonstrando a relevância de tais 

pesquisas.  

Na segunda seção foi abordada a similaridade e estreita correlação entre a água e o 

saneamento, sendo que em diversas searas são tratados conjuntamente. Em seguida, foi dado o 

contexto da cobertura dos serviços do setor de água e saneamento no mundo e o aspecto 

jurídico. Ao final, deu-se uma breve visão do cenário brasileiro.  

 
1 Existem fortes indícios de existir amálgama composta pelo intricamento entre água e saneamento (Hutton, 2013; 

Kimwaga et al., 2013; Cetrulo; Marques; Malheiros, 2019; Narzetti; Marques, 2021). Alinhado com isso, a ONU 

considera água e saneamento como um mesmo objetivo de desenvolvimento sustentável (United Nation, s.d.). 

Nesse contexto, é compreensível considerar um elemento ou fenômeno relevante para água ou saneamento como 

relevante para o setor de água e saneamento. Neste texto, usualmente o termo “água e/ou saneamento” é adotado 

ao se tratar de legislação, isso pois nem todas as leis coletadas nesta pesquisa tratam necessariamente do setor de 

água e saneamento como um todo e podem ter vínculos mais fortes com questões específicas de água ou 

saneamento. No entanto, é relembrado que água e saneamento são considerados muito correlacionados pela 

literatura e pelos ODS (Hutton, 2013; Kimwaga et al., 2013; Cetrulo; Marques; Malheiros, 2019; Narzetti; 

Marques, 2021; United Nation, s.d.). Assim, a similaridade/relação relevante entre leis de água e leis de 

saneamento (se tais casos existirem) não deve ser desconsiderada e intitular tais documentos textuais legais como 

relevantes ao setor de água e saneamento (ao invés de “água e/ou saneamento”) tende a configurar-se como uma 

imprecisão bastante leve e pode ser adotada, tomada essa explicação, também sendo útil para minimizar repetição. 
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A pesquisa ainda justifica-se pela possibilidade de inovação trazida, eis que poucos 

foram os estudos encontrados em que se avaliou a relação de uma lei com o cenário em que ela 

regulou ou disciplinou. E, ao considerar o contexto do setor de água e saneamento, os estudos 

foram ainda mais escassos. Logo, por ser um tema pouco abordado pela literatura, a presente 

pesquisa traz novidades para a área.  

Por fim, a presente pesquisa poderá também contribuir no processo para a 

universalização do setor, uma vez que pode elucidar quais variáveis estão relacionadas a altos 

índices de acesso da população aos serviços de água e saneamento. Ainda, o presente trabalho 

contribui para o desenvolvimento de métodos com o intuito de contribuir para o bem estar e a 

qualidade de vida da sociedade. Além de auxiliar juristas e gestores públicos a direcionarem 

suas ações a fim de melhorar o cenário no país. 

 

1.1 Objetivo geral  

 

Investigar a relação entre o desempenho de diversos países no setor de água e 

saneamento com a legislação nacional relevante para o setor de água e/ou saneamento.  

 

1.1.1 Objetivos específicos  

 

1) Selecionar as variáveis explicativas que provavelmente apresentam relação com o 

setor de água e saneamento, com base na literatura relevante da área;  

2) Transformar os documentos textuais legais nacionais relevantes para o setor de água 

e/ou saneamento em uma variável numérica;  

3) Verificar se o desempenho do país no setor de água e saneamento apresenta relação 

com a legislação nacional correspondente, considerando as 67 observações que apresentam 

dados considerados válidos para as variáveis adotadas.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 2.1 O papel do direito na sociedade 

 

O homem, por natureza, é um ser gregário. Ou seja, ele deseja viver em comunidade. 

Assim, em razão de toda sociedade humana ser constituída de pessoas com diferentes padrões 

de comportamento, é inevitável que haja um elemento de desarmonia que, por sua vez, exige a 

atuação da lei como um barômetro social específico (Forji, 2010).  

Logo, para que qualquer sociedade perdure, ela deve inescapavelmente se ancorar na 

lei, que regulamenta o comportamento dos membros da sociedade em questão, bem como suas 

relações, seus direitos e obrigações (Forji, 2010). O direito, definido como um conjunto de 

normas ou regras de comportamento nas quais a vida se desenvolve (Bobbio, 2003), é, portanto, 

uma causa vital de conduta aceita pelos integrantes de uma determinada sociedade, conforme 

estabelecido pela autoridade legítima desse grupo (Tayler; Darley, 1999).  

Tratando sobre o conceito de Direito, no sentido jurídico do termo, pode apresentar 

diversas facetas. É definido como uma ciência que estuda as normas de convivência na 

sociedade humana; o conjunto de leis e normas jurídicas vigentes num país; o conjunto de 

normas da vida em sociedade que buscam expressar e alcançar um ideal de justiça, traçando as 

fronteiras do ilegal e do obrigatório (Oxford Languages, s.d.).  

Por outro lado, o sentido mais filosófico do termo também não se dispersa desse 

entendimento. Kelsen (1999) estabelece o Direito como uma ordem que normatiza a conduta 

humana, ou seja, um conjunto de normas que direciona o comportamento humano. No que 

tange ao termo “norma”, o autor define como uma conduta que deve ser ou acontecer de 

determinada maneira.  

No mesmo sentido, para Bobbio (2003), estas normas ou regras têm em comum um 

elemento característico que, segundo o autor, é o propósito de influenciar a conduta individual 

e de grupos no sentido de determinados objetivos em oposição a outros.  

À vista disso, em que pese diversos fatores informais influenciarem a forma como as 

pessoas interagem, as sociedades modernas têm a lei como mecanismo primário para controlar 

formalmente o comportamento humano. Portanto, o direito desempenha um papel importante 

na compreensão de como as sociedades se transformam (Katz et al., 2020).  
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Neste ponto de vista, para Todorov (2005), as leis são escritas para reger o 

comportamento. Ou seja, sua principal relevância é orientar a sociedade a se comportar de uma 

determinada maneira ou enfrentar as sanções correspondentes (Forji, 2010). Os legisladores, 

portanto, formulam, alteram e removem regras legais para alcançar resultados comportamentais 

específicos, frequentemente esforçando-se para responder às mudanças percebidas nas 

necessidades sociais (Wagh, 2013). Logo, as normas jurídicas pretendem induzir o 

comportamento de seus destinatários, prevenindo-os de agir de maneira socialmente indesejada 

ou encorajando-os a agir de uma forma socialmente desejada (Nunes, 2016).  

Também, Hart, Hart e Green (2012) dispõem que a lei aponta um modelo geral de 

comportamento e se destina a uma categoria geral de pessoas, esperando que seja reconhecida 

e acatada, principalmente na esfera criminal. Nessa lógica, é razoável afirmar que as normas 

que compõem o Direito direcionam o sentido das ações da coletividade. Considerando isso, 

algumas pesquisas (Been et al., 2015; Lodi, 2017; Malta et al., 2010; Priesnitz et al., 2017) já 

buscaram avaliar o impacto da legislação empiricamente em diversos cenários, indicando que 

uma mudança na legislação pode alterar o contexto social regulado.  

Por outro lado, as leis humanas são consideradas, em suma, textuais. Ou seja, palavras 

normativas escritas em documentos legais que trazem a marca das instâncias oficiais, tornando-

as vinculantes e judicialmente exigíveis. Por outro lado, as leis naturais tratam-se de padrões e 

invariabilidades ocultos que podem ser descobertos no transcurso da pesquisa. Em outras 

palavras, o método jurídico tende a considerar a interpretação textual (Capra; Mattei, 2018), 

sendo atípicas pesquisas com uma abordagem quantitativa.  

Dessa questão, a utilização de métodos quantitativos no direito (análise estatísticas, 

modelagem, simulação, entre outros) tornou-se uma área em ascensão na seara do Direito, 

buscando compreender os impactos jurídicos de forma mais precisa e objetiva. 

 

2.1.1 Métodos quantitativos no direito 

 

Métodos quantitativos são empregados há tempos na solução de dilemas práticos nos 

mais diversos setores. Brevemente, a pesquisa quantitativa pode ser caracterizada pela 

quantificação na coleta e tratamento de informações por meio de técnicas estatísticas 

(Richardson, 1999). A estatística, por sua vez, é uma disciplina definida por sua metodologia e 

possibilita a aplicação a qualquer objeto sujeito à experimentação e observação (Nunes, 2016). 
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Ademais, a estatística moderna disponibiliza tecnologia quantitativa para a ciência empírica, 

mensurando a incerteza e explorando suas consequências no planejamento e interpretação da 

experimentação e observação (Stigler, 1986).  

Tradicionalmente, nota-se o predomínio da abordagem qualitativa sobre a quantitativa 

nos estudos acadêmicos da área jurídica. De modo sucinto, enquanto a primeira se importa com 

abordagens pautadas no método discursivo, com aprofundamento sobre os temas estudados, a 

segunda se fundamenta em mensurações numéricas, dados exatos e métodos estatísticos 

replicáveis (De Andrade, 2018).  

Também, o uso do modelo quantitativo torna exequível a iniciativa de testar hipóteses, 

assim como objetivado no presente trabalho. O que assevera não somente o aperfeiçoamento 

do conhecimento empírico quanto ao fenômeno social ou jurídico estudado, mas também a 

recusa de hipóteses empiricamente não confirmadas, lapidando-se, assim, a teoria formulada 

(De Andrade, 2018).  

Aqui será dado enfoque na abordagem da pesquisa quantitativa eis que é a abordagem 

utilizada no presente trabalho. Sobre o tema, há que se considerar a possibilidade do uso da 

estatística descritiva e inferencial, ou combinadas. Enquanto na primeira a estatística é feita 

uma descrição do que foi observado, na segunda podem ser feitas considerações a respeito do 

que não foi observado, além de inferências sobre o comportamento futuro de variáveis ou a 

associação de variáveis (Nunes, 2016). 

Na abordagem descritiva, descreve-se, de maneira exaustiva ou sumarizada, o conjunto 

de dados coletados. Um exemplo é a estimação do tempo médio de duração de uma ação de 

dissolução de sociedade no Brasil. Para isso, Nunes (2012) coletou o tempo de duração, entre 

a distribuição e o julgamento da apelação em segunda instância, de uma amostra com 718 ações 

de dissolução nas 27 unidades da federação. Foi feita a soma de todos os tempos e dividido pelo 

número de ações da amostra, obteve-se como média 1.782 dias, ou seja, 4 anos, 10 meses e 22 

dias. De tal resultado foi avaliado o desvio-padrão, que indica o grau de variação de um 

conjunto de elementos (Ipea, 2006). Ou seja, em que pese a média de duração das ações serem 

próxima à cinco anos, o desvio padrão foi de 1.063 dias, indicando que os processos observados 

estavam 2 anos, 11 meses e 3 dias acima ou abaixo da média. Em outras palavras, muitas ações 

duram mais de 7 anos e outras são encerradas com apenas 3 anos. Para além do desvio padrão, 

há diversas outras medidas descritivas que podem ser feitas nos dados, como mediana, moda, 
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média aritmética, entre outras. Todas objetivam sumarizar informações a respeito de uma 

grande quantidade de dados (Nunes, 2016).  

Tratando da estatística inferencial (ou indutiva), ela complementa a descritiva. Ou seja, 

enquanto a última resume, explora e descreve os dados, a primeira faz afirmações que vão além 

da mera descrição dos dados. Como, por exemplo, permite conclusões sobre uma população 

em caso de amostras, previsões sobre o comportamento futuro das variáveis e reconhecimento 

de tendências, associações e correlações nas variáveis. Ou seja, sempre que são feitas 

afirmações sobre uma amostra ou análises se a alteração no comportamento de uma variável é 

estatisticamente significante, trata-se de estatística inferencial (Nunes, 2016).  

Ainda assim, a aplicação de ferramentas estatísticas no estudo jurídico não se propõe a 

substituir a análise qualitativa dos fenômenos políticos, jurídicos ou sociais. Mas sim, expandir 

a consistência das inferências extraídas das hipóteses elaboradas pelo pesquisador. Assim, 

propondo testes de hipóteses e análise de dados constituídos por padrões numéricos ou 

nominais. A tradicional abordagem qualitativa existente na área jurídica é imprescindível para 

a interpretação e decorrente compreensão desses fenômenos. Apesar disso, deve conciliar, 

quando cabível, à abordagem quantitativa, objetivando que experiências possam ser replicadas 

e a possibilidade de fornecer maior precisão às inferências extraídas de cada estudo (De 

Andrade, 2018).  

Sobretudo, cabe ressaltar que a ciência é um empreendimento coletivo. Ou seja, 

enquanto diversos estudos priorizam o teste de hipótese, outros focam na explicação sobre 

observações específicas e geração de novas hipóteses. Por fim, todos são parte de um diálogo 

entre teoria e dados (Gschwend; Schimmelfennig, 2011; De Andrade, 2018).  

Ademais, o direito, mesmo com a incerteza no cerne de sua aplicação, não utiliza 

métodos quantitativos de maneira formal no cotidiano, ainda que esta associação seja de longa 

data (Zabala; Silveira, 2014). Ainda, em que pese a lei dirigir todos os setores da sociedade, 

abrangendo um espaço bastante vasto, uma análise feita por Katz et al. (2023) revelou que a 

geração de textos jurídicos desempenhou um papel bastante limitado na última década. 

Estudiosos do direito tradicionalmente consideram a lei como dificilmente quantificável 

(Katz et al., 2020). Entretanto, em que pese os estudos jurídicos empíricos não serem escassos 

(Heise, 2011; Ho; Kramer, 2013; Epstein; Martin, 2014), há pouco tempo pesquisadores 

começaram a aplicar métodos de ciência de dados à lei (Whalen, 2016; Coupette, 2019; 

Livermore; Rockmore, 2019; Frankenreiter; Livermore, 2020). Existem relativamente poucos 
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trabalhos quantitativos que abordam explicitamente a mudança legal (Cross; Smith; Tomarchio, 

2007; Buchanan; Chai; Deakin, 2014; Rockmore et al., 2017; Ruhl; Katz; Bommarito, 2017; 

Rutherford et al., 2018; Fjelstul, 2019) e limitado estudo que avalie os resultados em evolução 

no tempo dos poderes legislativo e executivo dos governos nacionais em escala (Katz et al., 

2020).  

O primeiro trabalho conhecido na literatura data de 1709 e foi apresentado por Nicolau 

I Bernoulli, que aborda temas como probabilidade de sobrevivência de pessoas, precificação de 

seguros, preços de loterias, questões de herança, confiança em testemunhas e probabilidade de 

inocência de um acusado (Bernoulli, 1709; Hald, 1998). Em 1897, Holmes apontava a 

necessidade do desenvolvimento de um pensamento quantitativo, afirmando que o homem do 

futuro seria o homem da estatística e o mestre da economia (Holmes, 2009; Zabala; Silveira, 

2014).  

Nos últimos anos, com o aumento exponencial do uso de tecnologia, o resultado foi uma 

grande quantidade de dados sendo produzidos, armazenados e pesquisados (Wagh, 2013). E, 

considerando que praticamente todos os processos jurídicos envolvem a produção ou o 

consumo de documentos (Katz et al., 2023) e o processo de raciocínio jurídico e tomada de 

decisão são fortemente dependentes de informações armazenadas em arquivos de texto (Wagh, 

2013), é inegável que a pesquisa jurídica e as metodologias de pesquisa jurídica foram 

impactadas (Goanta, 2017). Em especial, a disponibilidade de documentos judiciais em formato 

digital oferece inúmeras oportunidades para extração e emprego de informações (Anand; Wagh, 

2022), essencial para compreender como o direito e a sociedade interagem (Katz et al., 2020).  

Portanto, considerando que a base dos dados utilizados em pesquisa no direito são 

arquivos de palavras, transformá-los em uma abordagem quantitativa, uma etapa bastante 

relevante para a metodologia da presente pesquisa, será a questão a seguir.  

Embora haja muitas abordagens que tentam lidar com o desafio de transformar textos 

legais em um conjunto de condições legíveis por máquina, os resultados ainda são 

insatisfatórios e esse continua sendo um grande desafio em aberto (Dragoni et al., 2016). A 

pesquisa nas áreas de extração de informações (processamento de linguagem natural, 

inteligência artificial, entre outros) aumentou o processo de mineração de texto para aprimorar 

o processo de descoberta de conhecimento neste domínio (Wagh, 2013). 

 Conceitualmente, entende-se por mineração de texto o processo de buscar ou extrair 

informações úteis de dados textuais (Vijayarani; Ilamathi; Nithya, 2015). Diversas pesquisas 
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mostraram o potencial da mineração de texto em encarregar-se das limitações humanas de 

tempo e cognição, dada a taxa de crescimento das publicações científicas (Juventia et al., 2020; 

Aureli, 2017; Nunez-Mir, 2016; Tamames; De Lorenzo, 2010; Tobback et al., 2018; 

Westergaard et al., 2018), possibilitando uma exploração sistemática e abrangente rápida de 

uma grande quantidade de fontes baseadas em texto não estruturadas2  (Bayrak, 2020; Juventia 

et al., 2020).  

Adentrando no tema, mineração de texto é um termo amplo que retrata uma variedade 

de técnicas que visam extrair informações úteis de coleções de documentos em dados textuais 

não estruturados de vários tipos de documentos. Uma definição mais formal restringe a 

mineração de texto à criação de novas informações não explícitas (como padrões, tendências 

ou relacionamentos) a partir de uma coleção de documentos textuais (Truyens; Van Eecke, 

2014). Dentre esses métodos têm-se técnicas já consolidadas, como indexação, processamento 

de linguagem natural, mineração de dados, entre outros (Aranha; Passos, 2006).  

Atualmente, o processamento da linguagem natural (PLN) é o método de inteligência 

artificial mais habitualmente usado na prática do direito (Haney, 2020). E, cabe ressaltar, é o 

método aplicado para o processamento dos dados textuais da presente pesquisa, justificando 

seu aprofundamento a seguir.  

Sobretudo, ao considerar que o direito é fortemente baseado na palavra escrita, é um 

dos campos que podem se beneficiar dessa abordagem (Aletras et al., 2016; Ikram; Chakir, 

2019; Katz; Bommarito; Blackman, 2017; Kowsrihawat; Vateekul; Boonkwan, 2018; Long et 

al., 2019; Şulea et al., 2017a; Şulea et al., 2017b; Virtucio et al., 2018; Mumcuoğlu et al., 

2021). Trata-se de uma técnica chave para mineração de textos, normalmente, participando do 

pré-processamento dos dados, transformando os textos em números (Aranha; Passos, 2006). 

Uma abordagem mais aplicada sobre o tema foi feita no Capítulo 3 (Metodologia). 

O processamento de linguagem natural tem sido usado com êxito em muitas aplicações 

de ciência da informação relacionadas às ciências sociais (Ji et al., 2020a; De Fortuny et al., 

2014; Li et al., 2020; Qian et al., 2019; Schumaker; Chen, 2009; Tuke et al., 2020). 

Considerando que as informações legais geralmente são representadas em formato de texto 

(casos legais, contratos, patentes), o processamento de textos jurídicos é uma área em 

crescimento no PLN com diversas aplicações, como classificação de tópicos jurídicos 

 
2 Dados não estruturados geralmente se referem a informações que não residem em um banco de dados linha-

coluna tradicional (Vijayarani; Ilamathi; Nithya, 2015). 
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(Nallapati; Manning, 2008; Chalkidis et al., 2019), geração de opinião judicial (Ye et al., 2018) 

e análise (Wang et al., 2012), extração de informações legais (Chalkidis; Androutsopoulos; 

Michos, 2018) e reconhecimento de entidade (Cardellino et al., 2017a; Chalkidis; 

Androutsopoulos; Michos, 2017; Chalkidis; Androutsopoulos; Aletras, 2019).  

A análise de documentos jurídicos utilizando técnicas de PLN envolve aplicar tais 

métodos para o domínio jurídico e, possivelmente, personalizá-los e especializá-los para melhor 

atender às diferentes tarefas em questão (Mumcuoğlu et al., 2021). Também, para os mais 

diversos documentos jurídicos, como tratados internacionais, constituições, legislações, 

regulamentos, políticas, jurisprudência, patentes, entre outros. Os mais frequentemente 

abordados pela literatura são as legislações e a jurisprudência. 

 

2.1.1.1 Análise da jurisprudência 

 

Uma das aplicações de métodos quantitativos ao Direito, em especial, à jurisprudência, 

é cunhada como “jurimetria”. O uso dessa ferramenta não é contemporânea, mas pouco 

explorada em países de tradição jurídica romano-germânica, como o Brasil. Isso porque há um 

distanciamento entre pesquisadores de ciências de campos científicos diferentes, aplicando-se 

aos voltados à análise das ciências jurídicas, cuja abordagem quantitativa dos estudos não é 

frequente (De Andrade, 2018).  

O termo jurimetrics foi criado por Loevinger (1948) que conciliou pela primeira vez a 

Teoria Jurídica, Métodos Computacionais e Estatística. O intuito foi analisar a jurisprudência e 

tornar o uso do Direito mais previsível (Zabala; Silveira, 2014). Loevinger (1963) afirma que a 

jurimetria preocupa-se com a análise quantitativa da conduta judicial, a utilização da lógica 

matemática na lei, a recuperação de informações jurídicas através de meios eletrônicos e 

mecânicos, a elaboração de cálculos para previsibilidade jurídica.  

Em razão dos precedentes serem a base do direito dos Estados Unidos, Loevinger se 

dispôs a criar um mecanismo capaz de transferir esses precedentes para o meio eletrônico, a 

fim facilitar o armazenamento e a localização das decisões através de mecanismos de busca. 

Na época vivenciada pelo autor, os precedentes jurisprudenciais americanos amontoavam-se e 

iniciavam o arquivo nos primeiros sistemas computacionais das cortes. Para além da facilitação 

nas buscas, tal ferramenta seria útil também para mensurar a frequência das decisões através de 

uma metodologia objetiva, sujeita a testes de veracidade. Para o autor, a real ciência deve ser 
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falseável e essa abordagem poderia descrever o fenômeno jurídico de forma imparcial e ampla, 

aferindo o Direito dentro de padrões de falseabilidade (Nunes, 2016).  

A metodologia da jurimetria, de acordo com Nunes (2016), é um conjunto de métodos 

estatísticos capaz de obter informações objetivas sobre o desempenho de uma ordem jurídica, 

bem como realizar previsões a respeito de seu comportamento futuro. Por meio de tais métodos, 

o pesquisador tem condições de coletar, descrever, sumarizar e analisar criticamente a produção 

de normas, bem como antecipar suas consequências. Logo, o objetivo da jurimetria é oferecer 

uma compreensão dos fatores que influenciam a tomada de decisões pelo magistrado, 

contribuindo para definir padrões de comportamento legal com suporte em elementos 

quantitativos (De Andrade, 2018). Tal investigação pode também ampliar a legitimidade do 

sistema jurídico, desempenhando um papel de supervisão e fiscalização sobre os atores e 

mecanismos envolvidos (Visser, 2006; Ramírez; Díaz; Fernández, 2016; De Andrade, 2018).  

Considerando tais aspectos, tal ferramenta foi aplicada por estudos em diversos países 

e tribunais, nas mais diversas áreas. Inclusive, em tribunais internacionais, como no Tribunal 

Europeu de Direitos Humanos. Aletras et al. (2016) previram as decisões de casos julgados 

pelo Tribunal Europeu de Direitos Humanos com uma média de 79% de precisão. Para isso, 

foram utilizados 584 casos do Tribunal Europeu que estariam violando os artigos 3, 6 e 8 da 

Convenção Europeia de Direitos Humanos. Medvedeva, Vols e Wieling (2019) aplicaram a 

abordagem de Aletras et al. (2016) a 14 artigos da Convenção para prever decisões de violação, 

cujos resultados mais altos em termos de métricas de pontuação são 77% para prever se os 

artigos serão violados e com uma pontuação de 79% em um experimento que usou apenas os 

nomes dos juízes. 

Há ainda trabalhos que avaliam as decisões de tribunais específicos (Lage-Freitas et al., 

2022). Yang et al. (2019), que  previram decisões legais do Supremo Tribunal Popular da China 

com uma pontuação de 86,7%. Li et al. (2019) usaram mais de um milhão de casos do Supremo 

Tribunal Popular da China, extraindo características fisiológicas e descrições dos fatos para 

prever artigos de lei específicos usados em decisões legais.  Strickson e De La Iglesia (2020), 

no Reino Unido, abordaram a previsão de decisões judiciais e seu melhor modelo alcançou uma 

pontuação de 69,02%. Almuslim e Inkpen (2022) utilizaram decisões do tribunal de apelação 

do Canadá para prever o resultado de casos (apenas usando a descrição dos casos escritos pelo 

Tribunal. Os resultados tiveram precisão de F1-scores de 0,92, assim como os melhores 

resultados da literatura. Katz, Bommarito e Blackman (2017) previram decisões da Suprema 
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Corte dos EUA classificando as decisões em três categorias e apresentando perfis com 70,2% 

de precisão, cujo conjunto de dados contou com 28.000 casos.  

Ainda, no caso do Brasil, Bertalan e Ruiz (2020) propõem uma abordagem para prever 

decisões judiciais brasileiras para crimes de homicídio em segundo grau e corrupção ativa, com 

782 casos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. O score foi de 98% para o conjunto 

de dados de corrupção ativa, que continha 158 registros “inocentes” e 31 “culpados”. Barros, 

Lorenzi e Wives (2018), ao classificar decisões judiciais de um tribunal trabalhista brasileiro, 

concluíram que as taxas de sucesso de litígios de empregados e empregadores são quase iguais. 

Jacob de Menezes-Neto e Clementino (2022) compararam o desempenho de três modelos de 

aprendizado profundo (ULMFiT, BERT e Big Bird) e 22 especialistas altamente qualificados 

em prever o resultado de 612.961 recursos de Juizados Especiais Federais no 5º Tribunal 

Regional Federal do Brasil. Os autores concluíram que todos os modelos superaram os 

especialistas humanos. Moraes e Demercian (2017) discutiram o uso da jurimetria como 

mecanismo automático para subsidiar a forma de atuação repressiva do Ministério Público 

brasileiro.  

Há que se fazer uma ressalva de que os trabalhos desenvolvidos na jurimetria são de 

natureza probabilística, não determinística. Ou seja, uma interpretação legal majoritária não 

determina necessariamente o sentido de uma decisão pelo tribunal, mas aumenta a 

probabilidade de ser decidida naquele sentido (Nunes, 2016). Além disso, as pesquisas 

apontadas acima divergem no número de decisões (amostra) analisadas (variando de menos de 

mil a mais de um milhão) e em quanto foi capaz de prever o resultado (60 a 100%).  

Isto posto, as pesquisas jurimétricas podem ser vistas como uma forma de comprimir 

tempo e espaço com o objetivo de viabilizar a análise de casos ocorridos em locais e momentos 

passados. Ela aborda a ordem jurídica como um objeto concreto, com um passado e um 

presente, sendo, portanto, possível prever seu comportamento futuro (Nunes, 2016). 

Desta forma, a jurimetria pode contribuir com estadistas, juristas, juízes e formuladores 

de políticas públicas a antecipar, ainda que não de modo absoluto, as consequências de suas 

decisões em tribunais. 

 

2.1.1.2 Análise de leis 
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Ainda que menos abundante que a jurisprudência, outra fonte de pesquisa estatística no 

Direito e objeto de análise do presente estudo, são as leis. Segundo Katz et al. (2020), as 

legislações são criadas, modificadas e revogadas para alcançar resultados comportamentais 

específicos, muitas vezes em um esforço para responder às mudanças percebidas nas 

necessidades sociais. Assim, as sociedades contemporâneas utilizam a lei como principal 

instrumento para regular formalmente o comportamento humano.  

A aplicação da estatística no estudo dos comportamentos coletivos em função das 

normas jurídicas viabiliza a criação de modelos capazes de aproximar os resultados produzidos 

pela ordem jurídica das expectativas e aspirações da sociedade (Nunes, 2016). Ocorre que, um 

estudo quantitativo das legislações não se trata de uma atividade trivial. São as mais diversas 

possibilidades de se analisar o complexo legislativo e seus impactos sociais. Como: para medir 

se e quanto uma lei foi capaz de alterar o comportamento da sociedade no cenário que regula, 

se e quanto as variáveis (sociais, econômicas, ambientais etc) do contexto se relacionam com a 

respectiva legislação, seja considerando a legislação e sua mudança ao longo do tempo, se de 

um país ou uma grande amostra, não se limitando a isso.  

Nesse sentido, ainda que não seja, via de regra, um papel desempenhado por 

pesquisadores, reformas legislativas podem possibilitar o teste de hipóteses por meio do 

monitoramento do efeito em diferentes grupos. Logo, tal análise pode ser feita antes da 

implementação da legislação, ou ainda após sua promulgação, objetivando aprender com os 

seus resultados (Nunes, 2016).  

Katz et al. (2020) investigaram o crescimento da legislação federal nos Estados Unidos 

da América e Alemanha pelo período de 25 anos (1994 a 2018). Na estatística descritiva, o 

volume das legislações de 2018 são 1,5 vezes maiores do que comparado a 1994. Os autores 

finalizam recomendando para trabalhos futuros que os dados legislativos sejam combinados 

com outros dados da ciência social quantitativa para melhorar a compreensão da interação entre 

as legislações que afetam o comportamento de indivíduos e sociedades. Por fim, ainda, levanta 

o questionamento: Que relações causais podemos estabelecer entre mudança legal e mudança 

social? 

Empiricamente, diversos estudos abordaram tal temática. Lodi (2017), no cenário 

econômico, concluiu que a legislação e as instituições judiciárias desempenham considerável 

influência no setor econômico do país, sendo capaz de conter ou incentivar o desenvolvimento 

econômico-social. Priesnitz et al. (2017) avaliaram o impacto da lei nº 10.973 de 2004 (Lei de 
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Inovação) nas Universidades brasileiras utilizando o número de patentes realizadas pelas 

Universidades Federais brasileiras antes e após a entrada em vigor da lei. Os resultados 

apontaram um total de 4.626 pedidos de depósitos registrados até o ano de 2015, sendo que 604 

ocorreram até o ano de 2004 e 4.022 entre os anos de 2005 e 2015, relatando um grande aumento 

no número de pedidos de depósitos após a Lei de Inovação. Com relação à legislação de trânsito, 

Malta et al. (2010) avaliaram o impacto das restrições trazidas pela lei nº 11.705 de 2008, 

popularmente conhecida como Lei Seca. Ao comparar o mesmo período de 2007 e 2008 (após 

a entrada em vigor da lei) nas capitais, apontaram uma redução de cerca de 23% nas internações 

por acidente de transporte terrestre e uma redução de cerca de 22% na mortalidade.  

Considerando o cenário de saúde pública, Been et al. (2015) avaliaram o impacto da 

legislação antifumo na mortalidade perinatal e infantil. Os resultados mostraram que tal 

legislação foi associada a uma redução imediata de 7,8% (p <0,001) em natimortos, uma 

redução de 3,9% (p <0,001) no baixo peso ao nascer e 7,6 % (p = 0,001) redução na mortalidade 

neonatal. Especialmente neste último campo, Gostin, Burris e Lazzarini (1999) dão particular 

ênfase, pois afirmam que a legislação é uma disciplina fundamental dentro da saúde pública.  

De acordo com Burris et al. (2010), os indícios revelados pela pesquisa empírica são 

significativos para a prática e para os estudos acadêmicos em direito de saúde pública, pois 

trata-se de episódios que fundamentam o sentido da atividade normativa para quais políticas 

devem ser privilegiadas. Os autores trazem uma base substancial de evidências nas quais se 

investigou a eficácia da legislação intervencionista, englobando revisões de literatura, meta-

análises e revisões sistemáticas conduzidas por entidades como a Campbell Collaboration e a 

Força-Tarefa dos EUA sobre Prevenção Comunitária Serviços. Esses “estudos de intervenção” 

objetivam avaliar o efeito de uma intervenção legal sobre os resultados de saúde ou fatores 

mediadores que influenciam os resultados de saúde.  

Tal tópico ganhou notabilidade nas últimas duas décadas uma vez que doenças 

infecciosas ressurgiram, trazendo atenção e uma crescente consciência da complexidade da 

regulamentação da saúde nos níveis local, nacional e global e restauraram a importância do 

direito na saúde pública e no direito acadêmico. Em particular, a legislação atua como 

mecanismo de intervenção proeminente para alcançar objetivos próprios de saúde pública 

(Burris et al., 2010).  

Ademais, uma das principais questões de saúde pública e desenvolvimento é o acesso 

universal, acessível e sustentável à água adequada, ao saneamento melhorado e higiene (Tseole 
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et al., 2022). Ainda, devido às tendências sociais e ambientais que geram uma crescente pressão 

sobre os recursos hídricos, há razões para acreditar que a legislação será empregada cada vez 

mais para aprimorar a eficiência e a segurança dos serviços relacionados à água (Judd, 2010). 

 

2.2 O setor de água e saneamento  

 

A água e o saneamento são estreitamente correlacionados. De fato, a água e o 

saneamento são semelhantes em muitos aspectos, incluindo sua relevância para a dignidade 

humana, além de ambos serem serviços interdependentes (Obani; Gupta, 2014a; Obani; Gupta, 

2014b). Tanto que são dispostos no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 6 “Água 

potável e saneamento” de modo conjunto. Alguns trabalhos, inclusive, cunham termos como 

water supply and sanitation services (WSS) ou water and sanitation sector (WatSan) (Hutton, 

2013; Kimwaga et al., 2013; Budhathoki, 2019; Cetrulo; Marques; Malheiros, 2019; Narzetti; 

Marques, 2021), tratando da temática de forma conjunta.  

Ainda que o acesso à água e ao saneamento sejam reconhecidos como direito humano 

em diversas políticas internacionais (United Nation, 2010a; United Nation, 2010b) e nacionais, 

em 2017, 785 milhões de pessoas ainda careciam de um serviço básico de água potável, definido 

como aquele que requer menos de 30 minutos de ida e volta para buscar água em uma fonte 

melhorada, e 2 bilhões de pessoas careciam de serviço de saneamento básico (World Health 

Organization et al, 2019; Geere; Hunter, 2020). Essa realidade tem impactos negativos na 

sustentabilidade ambiental, social e econômica (Davidson, 2012; Barlow, 2009; Robins, 2013; 

Obani; Gupta, 2014a).  

Para fins de monitoramento das metas do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 

6 “Água potável e saneamento”, a Organização Mundial de Saúde utiliza, no caso da água (ODS 

6, Meta 6.1), um dos indicadores é a “População que usa pelo menos serviços básicos de água 

potável (%)”; já no caso do saneamento (ODS 6, Meta 6.2), um dos indicadores é a  “População 

que utiliza pelo menos serviços de saneamento básico (%)” (World Health Organization, s.d. a; 

World Health Organization, s.d. b). Dentre essas variáveis, os indicadores dispostos nas Figuras 

2 e 3 são as variáveis dependentes selecionadas neste trabalho (“Porcentagem da população por 

país que usa pelo menos serviços básicos de água potável” e “Porcentagem da população por 

país que utiliza pelo menos serviços de saneamento básico”) para representar numericamente o 

setor de Água e Saneamento. Isso pois, considerando os trabalhos relacionados (Onda et al., 

2014; Luh; Bartram, 2016; Gomez; Perdiguero; Sanz, 2019) e a disponibilidade de dados da 
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Organização Mundial da Saúde (World Health Organization, 2017), também tem suas 

definições mais adequadas ao objetivo proposto. Ainda, o termo “serviços básicos” é o requisito 

mínimo para ser classificado como serviço melhorado tanto para água como saneamento 

(Who/Unicef, 2017; Bayu; Kim; Oki, 2020). Além disso, o setor de água e saneamento são 

relacionados ao abastecimento de água e saneamento (Da Motta; Moreira, 2006).  

 

 
Figura 2 - Mapa da porcentagem da população por país que usa pelo menos serviços básicos 

de água potável 
Nota: Os dados utilizados na figura acima datam de 2020. 

Fonte: World Health Organization (2023a).  
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Figura 3 - Mapa da porcentagem da população por país que utiliza pelo menos serviços de 

saneamento básico 
Nota: Os dados utilizados na figura acima datam de 2020. 

Fonte: World Health Organization (2023b).  

 

Mais especificamente sobre o conceito das variáveis, há o indicador que considera a 

porcentagem da população que utiliza pelo menos os serviços básicos de água potável. A saber, 

é a população que bebe água de uma fonte melhorada, que inclui água canalizada, furos ou 

poços tubulares, poços escavados protegidos, nascentes protegidas, água da chuva e água 

embalada ou distribuída. Isso desde que o tempo de recolha não seja superior a 30 minutos para 

uma viagem de ida e volta. O indicador abrange a população que usa serviços básicos e também 

aqueles que usam os serviços gerenciados com segurança (World Health Organization, s.d. a).  

Também há outro indicador que trata-se da percentagem da população que utiliza pelo 

menos serviços de saneamento básico. Em especial, abrange tanto as pessoas que utilizam 

serviços de saneamento básico quanto aquelas que utilizam serviços de saneamento gerenciados 

com segurança, que engloba instalações sanitárias melhoradas que não são partilhadas com 

outros agregados familiares. Como vasos sanitários com descarga/despejo conectados a 

sistemas de esgoto canalizados, fossas sépticas ou latrinas de fossa, latrinas de fossa com lajes 

(incluindo latrinas de fossa ventilada) e banheiros de compostagem (World Health 

Organization, s.d. b).  

Nota-se que, ao observar as Figuras 3 e 4, com relação ao serviço de água, tem-se mais 

cobertura quando comparado ao serviço de saneamento nos mesmos países. Por outro lado, em 
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ambas, o continente africano é o mais precário, no qual uma grande parte dos países fica abaixo 

de 50% de cobertura.  

Especificamente tratando da água, trata-se de um recurso imprescindível para a 

sobrevivência e o bem-estar humanos (Smol; Adam; Preisner, 2020), além de o direito à água 

ser um direito humano inquestionável, dada sua essencialidade à existência humana (Murthy, 

2013). Historicamente, os assentamentos na civilização primitiva foram parcial e 

significativamente ligados ao acesso desimpedido à água. Em razão disso, o surgimento, o 

desenvolvimento e o crescimento dos primeiros povoados estavam ligados a fontes de água 

como rios, riachos, córregos (Yevjevich, 1992; Bazza; 2007; Angelakis et al., 2012; Driaux, 

2016; Baba et al., 2018; Ogunbode, 2021).  

Gomez, Perdiguero e Sanz (2019) afirmam que a água é essencial para todos os 

processos ambientais, humanos e sociais, sendo um elemento vital tanto para a própria vida 

quanto para o seu desenvolvimento. Isso pois a saúde é um requisito essencial para o 

desenvolvimento, assim como uma comunidade saudável depende do desenvolvimento. Pese 

isso, a água potável inadequada é um dos principais e habituais fatores de doença e morte em 

países em desenvolvimento (World Health Organization, 2018). Também, o acesso humano à 

água ou de outra forma tem um impacto não quantificável em seus meios de subsistência, como 

criação de riqueza, estado de saúde, desempenho no trabalho, higiene/saneamento, 

gerenciamento de tempo, produção industrial (Ogunbode, 2021).  

Ademais, a água é um bem insubstituível eis que tem um papel essencial na alimentação 

e no saneamento (Gomez; Perdiguero; Sanz, 2018). Juntamente com a água, o saneamento é 

provavelmente o serviço mais essencial e vital (Perard, 2018). Estreitamente relacionado à 

água, segundo a Organização das Nações Unidas, o saneamento é definido como o acesso e uso 

de instalações e serviços de excrementos e águas residuais que garantem privacidade e 

dignidade, garantindo um ambiente de vida limpo e saudável para todos (United Nation, s.d.). 

No mesmo sentido, o Centro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC) conceitua o 

saneamento básico como o acesso a instalações sanitárias para destinação segura de dejetos 

humanos, além da manutenção de um ambiente higiênico através da coleta de lixo, gestão de 

resíduos industriais e tratamento de águas residuais (CDC, 2021). 

 

2.2.1 O contexto do setor de água e saneamento no mundo  
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O acesso aos serviços de água e saneamento pela população mundial tem sido foco do 

Programa Conjunto de Monitoramento da Organização Mundial da Saúde (OMS) e do Fundo 

das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) desde 2000, monitorando a evolução nos níveis 

de cobertura de serviços de água e saneamento. Neste âmbito, o abastecimento de água potável 

cresceu cerca de 9% de 2000 a 2017, enquanto os serviços de saneamento melhoraram cerca de 

17%. Tudo isso enquanto a população mundial cresceu aproximadamente 25% no mesmo 

período (Jpm, 2020; Narzetti; Marques, 2021). No ano de 2017, 785 milhões de pessoas ainda 

careciam de um serviço básico de água potável, enquanto 2 bilhões de pessoas não tinham 

acesso ao serviço de saneamento básico (World Health Organization et al., 2019).  

O contexto de insuficiência da água vai de encontro a aparente presença da água em 

todo globo, eis que cerca de 96% da água se forma em superfícies abertas (Ogunbode, 2021). 

Essa escassez do recurso tem se manifestado, por exemplo, em uma alta taxa de mortalidade 

entre crianças em virtude de doenças associadas à água, tempo econômico gasto na busca e 

obtenção, saneamento e higiene precários, infraestruturas de água dilapidadas, racionamento de 

água prevalente, crise em pontos de água, doenças transmitidas pela água e mortes associadas 

à água (Calow; Mason, 2014; Obeta; Nwankwo, 2015; Hertel; Liu, 2016).  

Em especial, sobre a prevenção de doenças, o acesso aos serviços de água potável e 

saneamento são vitais. O abastecimento de água não melhorado e os baixos níveis de uso de 

saneamento melhorado podem afetar indivíduos e famílias por meio de uma variedade de 

mecanismos que levam à contaminação fecal do ambiente e dentro de casa, com subsequente 

transmissão de doenças infecciosas (Clasen et al., 2014; Geere; Hunter, 2020). Maior acesso ao 

saneamento melhorado está relacionado à redução da mortalidade infantil e do atraso no 

crescimento, bem como à redução da diarreia e da desnutrição aguda (Geere; Hunter, 2020).  

No mesmo sentido, as más práticas de saneamento e higiene são as principais causas de 

doenças transmitidas pela água, como cólera, disenteria, giardíase, hepatite A e E e poliomielite. 

As doenças associadas a más condições do setor compreendem 6–7% da mortalidade em países 

menos desenvolvidos (Jeuland et al., 2013) e continuam a ser um dos principais contribuintes 

para a carga ambiental de doenças em todo o mundo (Perard, 2018). De acordo com dados da 

Organização Mundial de Saúde, estima-se que 829 mil pessoas morram a cada ano de diarréia 

como resultado de água potável, saneamento e higiene inseguros ou inadequados. Se feitas 

intervenções, as doenças diarreicas podem ser reduzidas entre 25 a 35%, além de reduzir outras 

doenças relacionadas com a água (The Lancet [...], 2022).  
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No contexto econômico, a desigualdade no acesso aos serviços de água e saneamento 

tem sido associada, entre outros, ao desenvolvimento econômico (Acemoglu; Johnson; 

Robinson, 2012; Ezcurra; Rodríguez-Pose, 2013; Bayu; Kim; Oki, 2020). O investimento em 

saneamento é economicamente extremamente benéfico em nível nacional e global (Hutton, 

2012; Perard, 2018). Para cada dólar investido em saneamento economiza-se mais de quatro 

dólares em saúde global (World Health Organization, 2014), podendo gerar um retorno entre 

cinco e vinte e oito dólares para a economia dos países em desenvolvimento, segundo a 

Organização Mundial da Saúde (Hutton; Haller, 2004). Ainda, a falta de acesso a saneamento 

melhorado tem um impacto muito significativo na economia dos países em desenvolvimento, 

custando vários por cento do seu PIB anualmente, devido a problemas de saúde, ócio, acesso 

limitado ao mercado de trabalho especialmente para as mulheres, entre outros (Hutton, 2011; 

Perard, 2018). 

Na educação, dados mostram que crianças que moram ou estudam em áreas sem 

saneamento básico têm redução de 18% no rendimento escolar quando comparadas com 

crianças que têm acesso a serviços, pois faltam mais (Instituto Trata Brasil, 2018), devido ao 

potencial de contaminação (Prüss et al., 2002). No desenvolvimento humano, em uma 

perspectiva ampla, o acesso ao saneamento está positivamente correlacionado com o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) (Instituto Trata Brasil, 2018; Lu; Bandara; Paramati, 2019) e 

o saneamento e a higiene são considerados cruciais para a saúde, sobrevivência e 

desenvolvimento (Cdc, 2021).  

O acesso universal, acessível e sustentável a esses serviços é uma das principais 

questões de saúde pública e desenvolvimento (Tseole et al., 2022). Nessas circunstâncias, 

esforços legais são feitos para mitigar os problemas do setor de água e saneamento. Para além 

de o direito humano à água potável e ao saneamento terem sido reconhecidos, em 2010, como 

essenciais para o pleno gozo da vida e a realização de todos os outros direitos humanos pelas 

Nações Unidas, ainda, a última elaborou a “Agenda 2030” para o Desenvolvimento Mundial 

Sustentável em 2015. Tal documento formalmente adotado pelos 193 Estados Membros, 

composto por 17 objetivos e 169 metas, sendo um dos objetivos “Água Potável e Saneamento”, 

empenhado em garantir a disponibilidade e gestão sustentável de água e saneamento para todos. 

Uma das metas para atingir esse objetivo é a universalização do acesso ao saneamento até o 

ano de 2030. 
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2.2.2 O direito à água e ao saneamento  

 

O acesso à água e ao saneamento são reconhecidos como um direito humano, em 

diversas políticas nacionais e internacionais (United Nation, 2010a; United Nation, 2010b). 

Todavia, o reconhecimento da água e, mais tarde, do saneamento, como direitos humanos, trata-

se de uma questão relativamente nova do sistema jurídico internacional (Murthy, 2013).  

O direito humano à água potável segura e ao saneamento somente foram reconhecidos 

como direitos humanos pela Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU) e pelo Conselho de 

Direitos Humanos da ONU no ano de 2010, por meio da Resolução 64/292 e a Resolução 15/9, 

respectivamente. É de notar que não foi direto e simples o caminho para tais reconhecimentos.  

Os direitos humanos de modo geral iniciaram sua codificação após a Segunda Guerra 

Mundial com a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) em 1948. Essa declaração 

é um documento marco na história dos direitos humanos. Foi um documento redigido por 

representantes com diferentes formações jurídicas e culturais de todas as regiões do mundo, 

sendo proclamado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em Paris em 10 de dezembro de 

1948 (Resolução 217 A da Assembleia Geral) como um padrão comum a ser alcançado por 

todos os povos e todas as nações (United Nations, s.d.): 

 

Proclama esta Declaração Universal dos Direitos Humanos como um padrão comum 

a ser alcançado por todos os povos e todas as nações, a fim de que todo indivíduo e 

todo órgão da sociedade, tendo sempre presente esta Declaração, se esforce, por meio 

do ensino e da educação, em promover o respeito por esses direitos direitos e 

liberdades e por medidas progressivas, nacionais e internacionais, para assegurar seu 

reconhecimento e observância universal e efetivo, tanto entre os povos dos próprios 

Estados membros quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição (United 

Nations, s.d., online, tradução nossa). 

 

Já em 1966, em uma das primeiras convenções seminais de direitos humanos, o Pacto 

Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), o direito à água foi 

apenas considerado no processo de redação do artigo 11, que tratava sobre o direito a um padrão 

de vida adequado, como o transporte (Murthy, 2013). Em contrapartida, a água tornou-se uma 

temática cada vez mais abordada, repleta de questões políticas e econômicas desde seu início 

ao topo internacional na década de 1970 (Brown; Neves-Silva; Heller, 2016).  

A origem do discurso do direito à água, que deu espaço ao debate do direito ao 

saneamento, remete à conferência de Mar del Plata de 1977, ocorrida na Argentina. Essa 

conferência proferiu um Plano de Ação declarando que todos os povos têm direito a ter acesso 
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a água potável em quantidade e qualidade equivalente às suas necessidades básicas (Del Plata 

Plan, 1977). Este princípio foi afirmado na Agenda 21, Capítulo 18 da Conferência das Nações 

Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992 no Rio de Janeiro (United Nations 

Conference On Environment And Development, 1993; Murthy, 2013).  

Em 1992, posteriormente, o direito de acesso à água limpa e ao saneamento foi 

reconhecido na Conferência das Nações Unidas em Dublin, mas com ênfase em serviços 

acessíveis e no valor econômico da água. Tal ideia de administrar a água como um bem 

econômico era controversa, pois poderia abrir caminho para uma maior mercantilização e 

privatização. Mesmo controversos, eles foram muito influentes na promoção de estratégias de 

serviços hídricos que buscavam alcançar eficiência econômica, sustentabilidade ambiental e 

equidade social (Murthy, 2013).  

Já em 1998, a Subcomissão do Conselho Econômico e Social da ONU para a Prevenção 

da Discriminação e Proteção das Minorias emitiu um documento de trabalho delineando a base 

para o direito de todos de acesso ao abastecimento de água potável e serviços de saneamento. 

A Assembleia reafirmou que, na plena realização do direito ao desenvolvimento, os direitos à 

alimentação e à água potável são direitos humanos fundamentais e sua promoção constitui um 

imperativo moral tanto para governos nacionais quanto para a comunidade internacional, 

emitido em uma resolução sobre “O Direito ao Desenvolvimento”. Em seguida, em 2002, o 

Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU adotou o Comentário Geral 15 

sobre o Direito à Água (Murthy, 2013) que, em suma, colocou a água com status de direito.  

Em 2007, o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos apresentou 

um relatório tratando sobre o objetivo e o conteúdo das obrigações relevantes de direitos 

humanos relacionadas ao acesso equitativo à água potável segura e ao saneamento conforme os 

instrumentos internacionais de direitos humanos. O referido documento dispõe ainda sobre a 

evolução do direito humano à água sob o direito internacional e destaca o estado crescente, mas 

ainda indefinido, do saneamento sob o direito internacional. Também apontou que os Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio (ODM) ajudaram a aumentar o reconhecimento da necessidade 

de melhorar o acesso a tais setores, segundo indicado por um documento da Força-Tarefa do 

Milênio da ONU sobre Água e Saneamento de 2005 (Murthy, 2013).  

Em novembro de 2008, o Conselho de Direitos Humanos nomeou um Especialista 

Independente sobre a questão das obrigações de direitos humanos relacionadas ao acesso à água 

potável segura e ao saneamento para examinar a situação desses direitos. Em seguida, no ano 
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de 2010, tendo sido palco de lutas anti privatização pela justiça da água, a Bolívia apresentou 

uma resolução sobre o direito humano à água potável e saneamento para a Assembléia Geral 

(Murthy, 2013). 

É de notar que as respectivas resoluções de 2010 não foram aprovadas com o 

consentimento unânime de todos os Estados Membros. Muitos questionaram inicialmente, e 

alguns continuam a questionar, o fundamento legal de tais direitos (Brown; Neves-Silva; Heller, 

2016). Apesar das 41 abstenções (como dos EUA, Reino Unido, Canadá, Austrália, Suécia, 

Japão), 122 países votaram em 28 de julho de 2010 para adotar a resolução que reconheceu, 

como um direito humano essencial para o pleno gozo da vida e de todos os direitos humanos, 

o direito à água potável e limpa e ao saneamento (Murthy, 2013). Ressalta-se que pode-se 

considerar que a relutância histórica de muitos Estados levou ao tardio reconhecimento formal 

e internacional desses direitos (Brown; Neves-Silva; Heller, 2016).  

De acordo com Brown, Neves-Silva e Heller (2016), esta resolução pode ser entendida 

como uma extensão de outras resoluções relacionadas aos direitos humanos, como a Declaração 

e Programa de Ação de Viena (United Nations Human Rights Council, 1993), que estabeleceu 

que os direitos humanos são universais, inalienáveis, indivisíveis, interdependentes e inter-

relacionados. Também, na resolução 15/9, o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unida 

(United Nations Human Rights Council, 2014) reafirmou que o direito humano à água potável 

segura e ao saneamento deriva do direito a um padrão de vida adequado e é intrinsecamente 

relacionado ao direito ao mais alto padrão alcançável de saúde física e mental, bem como o 

direito à vida e à dignidade humana (Brown; Neves-Silva; Heller, 2016).  

No seguimento, o regulamento específico para tais direitos foi modelado usando o 

conceito de conteúdo normativo. No caso do direito humano à água, o conteúdo normativo 

aplicável é composto pelos seguintes critérios: disponibilidade, acessibilidade, qualidade e 

segurança, acessibilidade e aceitabilidade. Já o saneamento, considera-se os mesmos critérios 

com definições adaptadas às especificidades deste serviço. Principalmente, a dignidade e 

privacidade, relacionados aos padrões sociais e culturais, e as particularidades de gênero como 

as condições de uso de mulheres e meninas (De Albuquerque, 2014; Brown; Neves-Silva; 

Heller, 2016). 

 

2.2.2.1 Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
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No seguimento do panorama normativo internacional, em janeiro de 2015, a Assembleia 

Geral da ONU iniciou o processo de tratativas da agenda de desenvolvimento pós-2015, ano 

em que finalizaram os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs). Isso deu início à 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, que estabeleceu os 17 ODS na Cúpula de 

Desenvolvimento Sustentável da ONU em setembro de 2015 (Nações Unidas, s.d.; Hák; 

Janoušková; Moldan, 2016).  

Brevemente, a respeito do termo desenvolvimento sustentável, embora existam muitas 

definições, temos o conceito proposto pelo Relatório da Comissão Brundtland (Schaefer; 

Crane, 2005). O documento define como o desenvolvimento que atende às necessidades da 

geração atual sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender às suas próprias 

necessidades. Cerin (2006) e Abubakar (2017) argumentam que o desenvolvimento sustentável 

é um conceito central dentro da política e agenda de desenvolvimento global (Mensah; 

CasadevalL, 2019).  

Em 1995, a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Social em Copenhague (United 

Nation, 1995) enfatizou o papel essencial do desenvolvimento sustentável em garantir o 

desenvolvimento social global, incluindo esse último como o terceiro pilar na atual definição 

de desenvolvimento sustentável (Hák; Janoušková; Moldan, 2016).  

Em sequência, os ODS são uma visão global para o desenvolvimento inclusivo e 

sustentável, objetivando um equilíbrio entre crescimento econômico significativo, bem-estar 

ambiental e justiça social (Franco et al., 2020; Jimenez; Franco; Smith, 2021). Tratam-se de 

um conjunto universal de objetivos, metas e indicadores que os estados membros da ONU 

usarão para enquadrar suas agendas e políticas até o ano de 2030. A ideia da criação de metas 

globais acompanhadas de indicadores concretos foi originalmente proposta pelos governos da 

Colômbia e da Guatemala e apresentada oficialmente na Conferência Rio + 20. Atualmente, os 

materiais de referência compreendem 17 objetivos, 3.169 metas e 303 indicadores. As metas 

propostas de 1 a 6 se baseiam na agenda central dos ODMs, enquanto as metas de 7 a 17 abrem 

novos caminhos (UNSD, 2014). Os objetivos são tangibilizados por metas, que somam 169 

(incluindo 62 metas sobre os meios de implementação), variando de 5 a 12 por objetivo (Hák; 

Janoušková; Moldan, 2016).  

Em que pese a pretensão de alcance dos ODS até 2030, o cenário atual não é promissor. 

Tratando especificamente sobre o ODS 6, que inclui uma meta inteiramente dedicada aos 

setores de água e saneamento, tópico principal do presente trabalho, o objetivo principal é 
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garantir a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos. Além disso, 

assegurar o acesso universal a estes serviços de modo seguro, confiável, sustentável e acessível 

(MACHETE; MARQUES, 2021). Ocorre que, dados sugerem que o acesso universal aos 

serviços de saneamento básico até 2030 exigiria a duplicação da atual taxa anual de progresso 

(UNITED NATION, 2019) e que as necessidades futuras de investimento serão incrivelmente 

altas (OECD, 2018).  

Considerando esse cenário de provável não alcance das metas colocadas inicialmente, 

um estudo de Vinuesa et al. (2020) avaliou o impacto que a inteligência artificial pode causar 

na consecução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Ainda que não haja uma 

definição internacionalmente aceita de inteligência artificial (IA), neste estudo foi considerada 

como IA qualquer tecnologia de software com pelo menos um dos recursos de percepção, 

tomada de decisão, extração automática de conhecimento e reconhecimento de padrões de 

dados, comunicação interativa e raciocínio lógico. Essa visão abrange uma grande variedade 

de subcampos, incluindo aprendizado de máquina (Vinuesa et al., 2020). Essa última trata-se 

da metodologia utilizada no presente trabalho, como bag-of-words e agrupamento, conforme 

Lee et al. (2022) e Joshi (2020).  

Esta pesquisa mostrou evidências relevantes de que a IA pode atuar como facilitadora 

em 134 metas (79%) em todos os ODS, geralmente por meio de uma melhoria tecnológica, que 

pode permitir superar certas limitações atuais. Por outro lado, 59 metas (35%, também em todos 

os ODS) podem sofrer um impacto negativo. Especificamente no agrupamento de sociedade, 

no qual está o ODS 6, 67 metas (82%) poderiam potencialmente se beneficiar de tecnologias 

baseadas em IA, conforme a Figura 4. 
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Figura 4 - Resumo do impacto positivo e negativo da IA nos vários ODS  
Nota: Evidência documentada do potencial da IA atuando como (a) um facilitador ou (b) um inibidor em cada um 

dos ODS. Os números dentro dos quadrados coloridos representam cada um dos ODS. As porcentagens no topo 

indicam a proporção de todas as metas potencialmente afetadas pela IA e as no círculo interno da figura 

correspondem às proporções dentro de cada ODS. Os resultados correspondentes aos três grupos principais, 

nomeadamente Sociedade, Economia e Ambiente, são também apresentados no círculo exterior da figura. Os 

resultados obtidos quando o tipo de evidência é levado em consideração são mostrados pela área interna sombreada 

e os valores entre parênteses.  

Fonte: Vinuesa et al. (2020). 

 

Logo, tendo em consideração que os autores afirmam que a inteligência artificial pode 

impactar positivamente na consecução das metas dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, o presente trabalho, ao contribuir para o setor de água e saneamento, em especial 

na relação entre o acesso a tais serviços e a legislação relacionada relevante, se utiliza de 

métodos relacionados com inteligência artificial. Isso pode contribuir para a melhora das metas 

dispostas nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

 

2.2.2.2 Contexto brasileiro  

 

Apesar de o setor de água e saneamento ser um tema de atenção global e o grande foco 

do presente trabalho, foi dada, nesta subseção, especial ênfase ao cenário brasileiro. Isso porque 

trata-se de uma pesquisa brasileira, realizada e financiada, logo, merece o destaque aqui 

dedicado. Além de, infelizmente, os índices de desempenho brasileiros no setor ainda serem 

um problema para o país.  
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Pese o Brasil deter cerca de 12% da água doce superficial do planeta (Whately; 

Campanili, 2016), em 2019, cerca de 16% da população (35 milhões de brasileiros) não tinha 

acesso à água tratada encanada e 46% (100 milhões de brasileiros) tinham formas insalubres de 

lidar com águas residuais (Snis, 2019). Ao considerar que o país detém o título de nona maior 

economia do mundo, no quesito de acesso a serviços básicos de água e saneamento pontua 106 

(Abcon, 2019). Além disso, possui a maior taxa de defecação a céu aberto da América Latina 

(World Health Organization et al., 2017; Carvalho; Van Tulder, 2022).  

Dado um breve contexto atual do setor de água e saneamento no Brasil, será abordado 

o contexto histórico do setor. O início das atividades da administração pública na área do 

saneamento foi marcado pelas ações urbanísticas no século XVII nas cidades de Pernambuco e 

Rio de Janeiro (Murtha; Castro; Heller, 2015). Nesta última foi realizada uma das mais 

importantes obras do Brasil Colônia, a canalização do rio para abastecimento da cidade. Para o 

financiamento do sistema de abastecimento de água, foram instaurados impostos sobre bebidas 

(vinho e cachaça) e rendas da justiça (Casa Do Rio, 2014).  

Até o século XIX, a regulação do uso das águas era verificada somente para colocação 

a serviço da exploração econômica, como na construção de engenhos e moendas no ciclo 

açucareiro ou no âmbito das atividades realizadas na mineração (Murtha; Castro; Heller, 2015; 

Fonseca; Prado Filho, 2006). Ainda nesse período, em 1850, o Estado passou a ter a 

possibilidade de colaborar com a iniciativa privada, em razão da liberdade tributária e da 

aprovação do Código Comercial do Império, estabelecendo regulamentações para as atividades 

econômicas e dando início a um ciclo de investimentos privados em atividades de infraestrutura 

e serviços urbanos (Murtha; Castro; Heller, 2015). Em razão da ausência de conhecimento e 

disponibilidade financeira para implantar intervenções industriais e infraestruturas (como obras 

urbanas), o investimento estrangeiro deu início com assistência do Estado, que contraía 

empréstimos e viabilizava garantias no exterior (Prado Júnior, 1980).  

Nesse tempo, o processo saúde-doença era explicado por modelos denominados de 

"teoria dos miasmas", os quais consideravam que as doenças originavam de poluições 

atmosféricas geradas pela decomposição de matéria orgânica, levando o poder público local a 

agir sobre locais identificados como fontes de doenças (alagados, pântanos e mangues) 

(Murtha; Castro; Heller, 2015). 

Durante o século seguinte, o país passou por frequentes epidemias, em especial de 

cólera, febre amarela (Costa, 1994), varíola e tifo. Dentre os melhoramentos urbanos propostos, 
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incluíam a drenagem das águas pluviais, esgotamentos ou aterramentos de mangues, 

terraplenagens, relocação e construção de matadouros e cemitérios, arborização e melhorias na 

limpeza pública. Segundo Murtha, Castro e Heller (2015), as ações propostas reuniam a ideia 

de que o saneamento do ambiente urbano seria capaz de promover a saúde pública, 

assemelhando-se à concepção francesa de “higiene pública”. Para Foucault (2012), referia-se à 

técnica de controle e de modificação dos elementos materiais do meio que eram suscetíveis de 

favorecer ou, ao contrário, prejudicar a saúde. Inclusive, tratando-se de um conceito bastante 

similar ao conceito de saneamento adotado contemporaneamente pela Organização Mundial da 

Saúde (Murtha; Castro; Heller, 2015).  

Prosseguindo, a partir da década de 1950, o investimento em saneamento básico no 

Brasil ocorreu, pontualmente, em alguns períodos específicos, sobretudo nos anos 1970 e 1980, 

em razão de uma visão de que avanços nessa área resultam na redução das taxas de mortalidade 

nos países em desenvolvimento (Soares; Bernardes; Cordeiro Netto, 2002).  

Em sequência, a primeira grande política pública foi lançada no ano de 1971, no Plano 

Nacional de Saneamento (PLANASA), a lei nº 6.528/71. Este plano estabeleceu diretrizes e 

definiu fontes de financiamento para viabilizar a construção de sistemas de abastecimento de 

água em escala regional e estadual. Ele ainda teve relevância pois foi responsável por criar 

empresas estatais que continuam em funcionamento em quase todos os estados. Porém, o foco 

foi dado no abastecimento de água e nas principais áreas urbanas e neste âmbito, obtendo 

sucesso (Narzetti; Marques, 2021). Infelizmente, o PLANASA foi extinto na década de 1980 

sem ser concluído, negligenciando o saneamento (Heller, 2007). Esta lei foi responsável pela 

criação das companhias estaduais de saneamento, cujo objetivo foi expandir a oferta de água e 

esgoto por meio de tarifação. O arranjo criado pelo PLANASA permitiu às companhias 

estaduais o protagonismo institucional na prestação dos serviços (Sousa; Costa, 2016). Tal 

Plano foi revogado pela lei nº 11.445 em 5 de janeiro de 2007, denominada, PLANASB ou Lei 

do Saneamento.  

A lei nº. 11.445/2007 definiu como princípio fundamental o acesso universal aos 

serviços de água e saneamento, cabendo aos governos coordenarem as políticas de 

desenvolvimento urbano e regional, habitação, combate e erradicação da pobreza, promoção da 

saúde, recursos hídricos e outras de interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de 

vida, para as quais os serviços de água e saneamento são fator determinante (Narzetti; Marques, 

2021). 
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De acordo com a legislação brasileira, conceito ainda mantido atualmente, o 

saneamento básico é definido como um conjunto de serviços públicos, infraestruturas e 

instalações operacionais que englobam o abastecimento de água potável, o esgotamento 

sanitário, a limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos, e a drenagem e manejo das águas 

pluviais urbanas (art. 3º, inciso I e alíneas da lei nº 11.445 de 2007).  

Por último, houve uma recente alteração no plano legislativo brasileiro do setor de água 

e saneamento. Trata-se da lei nº 14.026 de 15 de julho de 2020. Esta lei, de modo geral, alterou 

o marco legal do setor de água e saneamento e estabeleceu maiores incentivos para a 

participação do setor privado e a concessão dos serviços de água e saneamento em blocos 

regionais para torná-los mais atrativos financeiramente. Por outro lado, tais mudanças 

ampliaram as restrições para que municípios e provedores públicos tenham acesso a recursos 

do governo federal e reduziram o alcance da lei em relação às áreas vulneráveis e rurais, 

atribuindo a outras políticas a responsabilidade pela universalização dos serviços de água e 

saneamento em áreas carentes, como urbanização, habitação e erradicação da pobreza (Narzetti; 

Marques, 2021). 

Para além da lei que regula o setor de água e saneamento, este setor possui previsão 

constitucional, ainda que não haja menção direta e específica da água e saneamento como 

direitos básicos3  na Constituição da República Federativa do Brasil. A primeira menção ocorre 

no artigo 21, inciso XX, que incumbe à União definir diretrizes para o desenvolvimento urbano, 

incluindo habitação, saneamento básico e transportes urbanos. Em razão disso, a competência 

para prestar o serviço de saneamento básico é dos municípios, eis que é ele o ente político 

competente para executar a política de desenvolvimento urbano, nos termos do artigo 182 da 

Constituição. A segunda referência é feita no artigo 23, inciso IX. Este prevê ser competência 

comum de todos os entes públicos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) fomentar 

programas de, dentre outros, saneamento básico. Por fim, o artigo 200, inciso IV, dispõe sobre 

a competência do Sistema Único de Saúde (SUS) em participar da formulação da política e da 

execução das ações de saneamento básico (Brasil, 1988).  

 
3 Está em andamento uma Proposta de Emenda à Constituição n° 2, de 2016, para alterar o art. 6º da Constituição 

da República e incluir, dentre os direitos sociais, o direito ao saneamento básico. Disponível em: 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-

/materia/124779?_gl=1*1oz0vwq*_ga*MjA0OTE1MTY0LjE2ODU0NjY4NjQ.*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4

NTU0Mjk5Mi4zLjAuMTY4NTU0Mjk5Mi4wLjAuMA. Acesso em: 31 mai 2023. 
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Ainda no contexto legal brasileiro, cabe mencionar outras legislações 

infraconstitucionais que prevêem temas relacionados à água e ao saneamento, como é o caso 

da Política Nacional de Recursos Hídricos (lei nº 9.433/1997), Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (lei nº 12.305/2010), lei de criação da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(lei nº 9.984/2000), dentre outras.  

Assim o caso do Brasil, no mesmo sentido, a nível nacional, esforços recentes também 

foram feitos para regular o setor de água e saneamento. Alguns países desenvolveram novas 

legislações relevantes para o setor nos últimos 10 anos, como é o caso do Reino Unido, México 

e Ruanda. Ao considerar tal aspecto nacional da legislação, cabe ressaltar que a implementação 

efetiva dos direitos humanos internacionais depende da natureza da relação com as leis 

regionais, nacionais e consuetudinárias existentes (Obani; Gupta, 2014). Também, alguns 

pesquisadores identificaram a necessidade de incluir metas de sustentabilidade na legislação 

nacional (Di Vaio et al., 2021).  

Tais esforços são compreensíveis, dado que a lei é uma disciplina importante dentro da 

saúde pública (Gostin; Burris; Lazzarini, 1999) e uma ferramenta de intervenção proeminente 

para alcançar objetivos específicos de saúde pública. Além disso, as leis e sua implementação 

têm efeitos importantes sobre a saúde da população (Burris et al., 2010). 
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3. MATERIAL E MÉTODOS   

 

Neste capítulo foram apresentadas as escolhas metodológicas realizadas para a 

elaboração e execução deste estudo. Assim, nas próximas seções é expressa a fundamentação 

para a formulação da hipótese, o método utilizado para testá-la e o suporte na escolha das 

variáveis de controle e seleção de países (observações). Ainda, foi elaborada uma breve 

explicação sobre o processamento de linguagem natural e do modelo de regressão múltipla. 

 

3.1 Classificações da pesquisa e fundamentação da hipótese 

 

Foi feita uma investigação sobre a possível relação entre o desempenho de países no 

setor de água e saneamento, isso mensurado pela porcentagem da população que possui acesso 

a pelo menos esses serviços básicos, com a legislação nacional referente a tal setor. Na Figura 

5, é expresso o fundamento da formulação da hipótese sobre a existência da mencionada 

relação. 
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Figura 5 - Fundamentação para elaboração da hipótese  
Nota: Na cor cinza mais escura estão as citações e na cor cinza mais clara está contida a hipótese elaborada. As 

citações vão, no sentido decrescente, de literatura mais abrangente sobre o objetivo das legislações, para mais 

específicas, sobre temas relacionados ao setor de água e saneamento.  

Fonte: Elaborada pelas autoras. 

 

Informações relevantes à testagem da hipótese apresentada possibilitam o alcance do 

objetivo geral. Tais informações são dadas pelos métodos desenvolvidos.  

Tomado o enfoque do problema proposto na pesquisa, que visa verificar se há uma 

relação entre variáveis, tem-se uma pesquisa quantitativa (Mascarenhas, 2012). Para isso, 

também considerando que é buscado a validação da hipótese apresentada, por meio de dados 
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estruturados, se relacionando com estatística (modelo de regressão múltipla), com análise de  

67 observações (países), possibilitando quantificar os dados (Mattar, 2001).  

Ainda, como foi buscado no trabalho compreender a relação entre variáveis (o 

desempenho no setor de água e saneamento e a legislação correspondente), a pesquisa pode ser 

caracterizada como descritiva (Gil, 1999; Selltiz; Wrightsman; Cook, 1965).  

Ademais, considerando o método de procedimento empregado, adotou-se o método 

estatístico (Lakatos; Marconi, 1992). 

A coleta de dados foi realizada por meio de uma pesquisa documental e bibliográfica. 

Os dados das variáveis dependentes e independentes de controle foram coletados de fontes 

como Organização Mundial da Saúde (OMS), Banco Mundial, Banco de Dados Mundial de 

Desigualdade, Relatório de Desenvolvimento Humano do Programa de Desenvolvimento das 

Nações Unidas e Nosso mundo em dados. Os documentos textuais legais, coletados de 75 

países, assim como dos 67 países finais considerados em regressões e plotagens, foram 

coletados da base de dados da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 

(FAOLex). Além disso, as variáveis independentes de controle foram selecionadas com base 

na literatura relevante do tema, complementando os documentos por uma pesquisa bibliográfica 

(Prodanov; Freitas, 2013). 

 

3.2 Métodos utilizados  

 

Inicialmente, todos os procedimentos e etapas mencionadas e descritas neste capítulo 

foram realizadas por meio dos softwares Microsoft Excell e R (R Core Team, 2023). 

Para que seja obtida variável que possibilite investigar a relação da legislação nacional 

relativa ao setor de água e/ou saneamento com o desempenho de países nesse mesmo setor, 

inicialmente tais legislações foram pré-processadas e agrupadas. Os grupos obtidos foram 

adotados em regressão, como variável categórica, para contribuir para investigar a mencionada 

relação.  

A análise de regressão tem como objetivo principal possibilitar a avaliação do 

comportamento de uma variável Y, que pode ser chamada de dependente, baseada no 

comportamento de uma ou mais variáveis X, que podem ser chamadas de independentes. Isso 

sem necessariamente ocorrer uma relação de causa e efeito (Fávero; Belfiore, 2017).  
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Uma vez que a pesquisa utiliza diversas variáveis independentes (“Renda Nacional 

Bruta per capita”, “Participação dos 10% principais”, “Eficácia da governança (classificação 

percentil)”, “Anos esperados de educação (anos)”, “Recursos internos renováveis de água doce 

per capita (metros cúbicos)” e “Legislação nacional relativa ao setor de Água e/ou 

Saneamento”), têm-se um modelo de regressão múltipla (Fávero; Belfiore, 2017), que pode 

fornecer previsão e explicação ao pesquisador (Hair et al., 2009).  

A formulação básica do modelo de regressão pode ser vista pela equação (Hair et al., 

2009, p. 149): 

 

𝑌1 =  𝑋1 +  𝑋2 + . . . + 𝑋𝑛 

 

onde, conforme previamente mencionado, o Y é a variável dependente e os X são as 

variáveis independentes. A seguir apresentamos dois valores obtidos ao ser estimada uma 

regressão. Esses dois são focalizados pois usualmente são os mais discutidos em resultados de 

pesquisas e, assim, facilitam a compreensão dos resultados apresentados posteriormente.  

Uma medida relevante para o modelo de regressão é o coeficiente de regressão. Hair et 

al. (2009) afirma que o coeficiente de regressão representa o valor de variação na variável 

dependente em relação a uma unidade de variação na variável independente. Trata-se do valor 

numérico da estimativa do parâmetro diretamente associado com uma variável independente 

(Hair et al., 2009). Adiante, para o caso específico desta pesquisa, são expressas 

particularidades dos coeficientes estimados.  

Prosseguindo, outra medida relevante é o nível de significância. Ele representa a 

probabilidade que o pesquisador deseja aceitar que o coeficiente estimado seja classificado 

como diferente de zero quando realmente não é. É mais amplamente considerado significante 

quando é menor que 0,05, apesar de pesquisadores utilizarem níveis que variam de 0,01 (mais 

exigentes) até 0,10 (menos conservador e mais fácil de captar significância) (Hair et al., 2009).  

Tanto os coeficientes de regressão (com ênfase para sinais deles, negativo ou positivo) 

quanto os níveis de significância obtidos no presente trabalho foram expressos na seção que 

trata de resultados e também de discussões (Capítulo 4).  

Como resultado, após agrupar as legislações nacionais referentes ao setor de água e/ou 

saneamento, foram estimadas as regressões múltiplas, uma com a variável dependente relativa 

à água (“População que usa pelo menos serviços básicos de água potável”) e outra com a 
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variável dependente relacionada ao saneamento (“População que utiliza pelo menos serviços 

de saneamento básico”), mantendo-se as variáveis independentes, de controle e de interesse. 

Ou seja, leis serão agrupadas para posteriormente o resultado de agrupamentos ser utilizado em 

regressões para gerar informações úteis para investigar principalmente a relação entre as 

variáveis dependentes e a independente de interesse. 

 

3.3 Variáveis utilizadas na pesquisa  

 

Sobre a escolha das variáveis independentes de controle, em que pese o objetivo do 

trabalho se relacionar especificamente entre a relação das variáveis dependentes (“População 

que usa pelo menos serviços básicos de água potável” e “População que utiliza pelo menos 

serviços de saneamento básico”) com a variável independente da legislação (“Legislação 

nacional relativa ao setor de Água e/ou Saneamento”), foram selecionadas com o intuito de 

controlar a relação de outros potenciais fatores relevantes (para além da legislação) com as 

variáveis dependentes. Ou seja, tratam-se de variáveis de controle, podendo limitar o problema 

de viés de variável relevante omitida, que é a diferença entre o valor esperado de um estimador 

e o valor verdadeiro do parâmetro subjacente devido à falha no controle de uma variável ou 

variáveis explicativas relevantes (Jargowsky, 2005). 

 

3.4 Coleta e limpeza dos dados 

 

3.4.1  Observações 

 

A seleção das observações utilizadas no presente estudo dependeu inicialmente da 

disponibilidade de dados do país em relação às variáveis numéricas relevantes já mencionadas. 

O processo de coleta da variável da legislação (“Legislação nacional relativa ao setor de água 

e/ou saneamento”) é mais custoso temporalmente e, como eventual ausência de dados 

numéricos posterior inutilizaria tal procedimento, as legislações foram coletadas após os dados 

numéricos. Em posse dos últimos, foi considerada a disponibilidade e o acesso à legislação 

referente ao setor de água e/ou saneamento. A disponibilidade de todos os dados acima 

mencionados definiu a inclusão ou não do país no estudo, além do aspecto temporal ser 

respeitado. O período selecionado foi o ano de 2017, visto que apresentou relevante volume de 
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observações disponíveis. É preferível que dados originalmente numéricos sejam referentes a 

esse período; no caso de legislações, que estejam substancialmente em vigor no período de 

interesse. 

Logo, considerando também a disponibilidade de legislação nacional relativa ao setor 

de água e saneamento, foram selecionados 75 países como observações iniciais. Para investigar 

a relação entre legislações relevantes para o setor de água e/ou saneamento com variáveis 

originalmente numéricas e relevantes para esse mesmo setor, ao final, foram considerados 67 

países. Isso decorreu da exclusão de 8 países no processamento textual que visou identificar 

documentos que apresentam indicativos de que são compostos por relevante quantia 

trechos/termos não mais válidos para o período de interesse, proporcionando maior 

confiabilidade aos resultados finais obtidos quanto ao conteúdo estar substancialmente em 

vigor no período considerado (2017). 

 

3.4.2 Coleta e seleção de variáveis 

 

Nesta subseção tratou-se de quais foram as variáveis selecionadas para o modelo de 

regressão e para análise visual.  

Considerando o objetivo do trabalho, as variáveis dependentes são variáveis referentes 

ao setor de água e saneamento. Nesse sentido, as variáveis utilizadas foram “Porcentagem da 

população por país que usa pelo menos serviços básicos de água potável” e “Porcentagem da 

população por país que utiliza pelo menos serviços de saneamento básico”, uma vez que são os 

indicadores utilizados pela Organização Mundial de Saúde para monitorar as metas do Objetivo 

de Desenvolvimento Sustentável nº 6 “Água potável e saneamento” (World Health 

Organization, s.d. a; World Health Organization, s.d. b). Ainda, trabalhos relacionados (Onda 

et al., 2013; Luh; Bartram, 2016; Gomez; Perdiguero; Sanz, 2019) e a disponibilidade de dados 

da Organização Mundial da Saúde (World Health Organization, 2017), reforçam a validade da 

escolha de tais variáveis.  

Já com relação às variáveis independentes utilizadas como controle, foram consideradas 

as pesquisas de Onda et al., (2014), Luh e Bartram (2016) e Gomez, Perdiguero e Sanz (2019). 

Nessas existem sugestões da relevância das variáveis independentes selecionadas para a 

presente pesquisa; também há disponibilidade de dados de tais variáveis.  
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O Quadro 1 apresenta todos os indicadores que foram escolhidos para o modelo de 

regressão, bem como sua descrição, a principal justificativa para sua inclusão e a base de dados 

em que foram coletados. 

 

Quadro 1 -  Descrição dos indicadores incluídos nos modelos de regressão múltipla e fontes 

de dados 
Indicador  Descrição  Justificativa  Base de Dados 

População que 

usa pelo menos 

serviços básicos 

de água potável 

(%) 

A percentagem da 

população que utiliza pelo 

menos os serviços básicos 

de água potável, ou seja, a 

população que bebe água de 

uma fonte melhorada  

(World Health 

Organization, s.d. a).  

Um dos indicadores 

utilizado para mensurar a 

meta 6.1 relativa à água 

potável do Objetivo de 

Desenvolvimento 

Sustentável nº 6 “Água e 

Saneamento” (World Health 

OrganizatioN, s.d. a). 

World Health Organization 

(WHO). 

 

População que 

utiliza pelo 

menos serviços 

de saneamento 

básico (%) 

A percentagem da 

população que utiliza pelo 

menos serviços de 

saneamento básico, ou seja, 

instalações de saneamento 

melhoradas que não são 

partilhadas com outros 

agregados familiares (World 

Health Organization, s.d. b). 

Um dos indicadores 

utilizado para mensurar a 

meta 6.2 relativa ao 

saneamento do Objetivo de 

Desenvolvimento 

Sustentável nº 6 “Água e 

Saneamento” (World Health 

Organization, s.d. b). 

World Health Organization 

(WHO). 

 

Renda Nacional 

Bruta (RNB) per 

capita 

RNB per capita é a renda 

nacional bruta dividida pela 

população no meio do ano 

(The World Bank, s.d.). 

O  aumento da renda per 

capita pode ter vínculo com 

melhor acesso aos serviços 

de água e também de 

saneamento (Rudra, 2011; 

Shafik, 1994; Wagstaff, 

2002). 

The World Bank. 

Participação dos 

10% principais 

É um dos três indicadores 

que medem a desigualdade 

de renda (World Inequality  

Database, s.d.).  

Pesquisas sugerem que a 

desigualdade de renda 

influencia o acesso à água e 

saneamento, especialmente 

para os mais pobres nos 

países mais desiguais 

(Monteiro et al., 2010; 

Rudra, 2011). 

World Inaquality Database. 

Eficácia da 

governança 

(classificação 

percentil) 

A eficácia governamental 

reflete o compromisso e a 

eficácia do governo na 

implementação de 

programas (Onda et al., 

2014). 

Estudos têm apontado para a 

importância de uma 

governança eficaz na 

prestação de serviços de 

água e saneamento (Bakker 

et al., 2008; Meeting The 

Water Governance 

Challenge, 2012; Nunan; 

Satterthwaite, 2001; Rogers; 

Hall, 2003). 

The World Bank. 



50 

 
Anos esperados 

de educação 

(anos) 

Anos que espera-se que uma 

criança em idade de entrada 

na escola passe na escola ou 

universidade, incluindo anos 

gastos em repetência (The 

World Bank, s.d.). 

O acesso à água é 

influenciado pelo nível de 

escolaridade dos 

consumidores (Ogunbode, 

2021). 

Human Development 

Report. 

Recursos 

internos 

renováveis de 

água doce per 

capita (metros 

cúbicos) 

Os fluxos internos 

renováveis de água doce 

referem-se aos recursos 

renováveis internos (fluxos 

fluviais internos e águas 

subterrâneas da chuva) no 

país (Our World In Data, 

s.d.). 

A disponibilidade de água 

pode ajudar ou limitar os 

países à medida que tentam 

expandir o acesso aos 

serviços de água e 

saneamento (Fry; Mihelcic; 

Watkins, 2008; Saleth; 

Dinar, 2000). 

Our World in Data. 

Legislação 

nacional relativa 

ao setor de água 

e/ou saneamento 

A legislação nacional do 

país relevante para o setor de 

água e/ou saneamento. 

Indicador de interesse do 

presente estudo que visa 

investigar a sua relação com 

o desempenho de países no 

setor de água e saneamento. 

Organização das Nações 

Unidas para Agricultura e 

Alimentação - FAOLex. 

Fonte: Adaptado de Onda et al. (2014). 

 

Com relação à variável independente de interesse da presente pesquisa “Legislação 

nacional relativa ao setor de água e/ou saneamento”, a coleta das legislações foi feita no banco 

de dados da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAOLEX).  

Para a realização da coleta desses documentos textuais, considerou-se a base de dados 

FAOLEX. É indicado que o banco de dados da FAO seja atualizado regularmente (Faolex, 

2021). Mais precisamente, essa base de dados é a mais completa e atualizada para a legislação 

(Grabowski et al., 2020). Além disso, vários estudos usaram esse banco de dados como fonte 

de documentos legais (Conca; Wu; Mei, 2006; Adekola; Whanda; Ogwu, 2012; Burnett, 2015; 

Wezel et al., 2015; Goutard, 2017; Grabowski et al. , 2020).  

Nessa base de dados, o título, resumo e palavras-chave das leis (sendo as últimas 

indicadas como referentes ao nível nacional) foram analisados para avaliar se estão substancial 

e diretamente relacionadas com o setor da água e/ou saneamento, priorizando o setor de água e 

saneamento, adotando palavras-chave que facilitem nessa busca e visando legislações situadas 

no domínio de água. Foi empregada abordagem semelhante (sobre o título, resumo e palavras-

chave) para verificar se tais documentos de fato operam especialmente em nível nacional, 

também considerando indicativo disso em informação de subdivisão territorial. Foram 

avaliadas as informações de data e alterações relacionadas para que os documentos 

selecionados estejam substancialmente em vigor no período de interesse (2017). À semelhança 
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de Smest (2011), que tende a usar uma legislação por país, e também para simplificar, sempre 

que possível, foi selecionada apenas uma legislação por país, o que ocorreu na maioria dos 

países. Para países em que foram encontradas duas ou mais legislações, esses documentos 

foram fundidos em um por país. Esse procedimento apresenta certo nível de subjetividade, mas 

foi visado minimizá-lo e o resultado apresentou rigorosidade potencialmente igual ou superior 

em comparação com outros procedimentos similares (Grabowski et al., 2020). Para alguns 

países, nenhuma lei foi aprovada em todos os procedimentos descritos e, portanto, tais países 

foram desconsiderados do estudo. 

 

3.4.3  Pré-processamento e agrupamento de dados originalmente textuais 

 

Sobre a variável independente de interesse (“Legislação nacional relevante para o setor 

de água e/ou saneamento”), estudiosos do direito tradicionalmente consideram a lei como 

dificilmente quantificável (Katz et al., 2020). Logo, um estudo quantitativo utilizando como 

fonte de dados diversas legislações em diversos idiomas não se tratou de uma atividade trivial.  

Inicialmente destaca-se que, naturalmente, legislações usualmente são disponibilizadas 

em diversas línguas, dado o idioma (ou idiomas) de cada país. Nesse cenário, Lucas et al. (2015) 

destacam que todos os textos devem ser convertidos para o inglês. Hampshire e Salvia (2010) 

afirmam que os algoritmos de tradução automática devem ter um melhor desempenho ao 

traduzir para/do inglês. Nesse contexto, foi utilizado o Google Translate, considerado uma 

ferramenta confiável e de baixo custo (De Vries; Schoonvelde; Schumacher, 2018; Lotz; Van 

Rensburg, 2014; Reber, 2018), transformando todas as legislações para a língua inglesa. Essa 

análise de texto automatizada permite o estudo de grandes quantidades de texto (De Vries; 

Schoonvelde; Schumacher, 2018), característica do presente trabalho.  
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Figura 6 - Processo de mineração de texto  
Fonte: Vijayarani, Ilamathi e Nithya (2015,  p. 7). 

 

No presente trabalho foi aplicada a técnica de mineração de texto (Figura 6) de 

processamento de linguagem natural (PLN) eis que é o método de inteligência artificial mais 

habitualmente usado na prática do direito (Haney, 2020). É uma técnica explorada e aplicada 

em diversos outros trabalhos do campo jurídico (Araújo et al., 2020; Dozier et al., 2010; 

Galgani et al., 2012; Kumar; RAGHUVEER, 2012; Kim; Xu; Goebel, 2013; Katz et al, 2014; 

Aletras et al., 2016; Carter; Brown; Rahmani, 2016; O'neill et al., 2016; Cardellino et al., 

2017b; Kanapala; Pal; Pamula, 2017; Remmits, 2017; Şulea et al., 2017a; Luz De Araujo et al., 

2018; Undavia;  Meyers; Ortega, 2018) para análise de documentos e visa explorar texto em 

linguagem natural. Sobretudo, ao considerar que o direito é fortemente a palavra escrita, é um 

dos campos que podem se beneficiar dessa abordagem (Aletras et al., 2016; Ikram; Chakir, 

2019; Katz; Bommarito; Blackman, 2017; Kowsrihawat; Vateekul; Boonkwan, 2018; Long et 

al., 2019; Şulea et al., 2017a; Şulea et al., 2017b; Virtucio et al., 2018; Mumcuoğlu et al., 

2021). Também, os textos legais expressam condições em linguagem natural pois descrevem o 

que é permitido, proibido ou obrigatório no contexto que regulam (Dragoni et al., 2016).  

Dentre as possibilidades de pré-processamento de texto para aplicação da técnica de 

mineração de texto de processamento de linguagem natural, a representação de texto vetorial 

mais simples que continua sendo a mais comum é a representação bag-of-words (BoW) 

(Cichosz, 2018; Mccallum; Nigam, 1998; Joachims, 1998; Aggarwal; Zhai, 2012; Szymanski, 

2014) e com bom desempenho no processo de mineração de textos (Mridha et al., 2021). Nele, 

como observa-se na Figura 7, cada sentença é representada por um vetor de tamanho n, com n 

sendo a quantidade de palavras distintas presentes no corpo do texto a ser analisado. Com isso, 

infere-se que cada posição do vetor representa uma palavra distinta, e o conteúdo de cada 
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posição é preenchido com a quantidade de ocorrência da palavra em questão na sentença 

(Harris, 1954; Kasianenko, 2018). 

 

 

Figura 7 - Abordagem de bag-of-words (BoW) 
Fonte: Zheng e Casari (2018, p. 42). 

 

Ocorre que, considerando que a leitura das palavras é sensível, visto que não é 

considerada a mesma palavra a menos que sejam exatamente iguais, foi realizado pré-

processamento nos dados textuais a fim de excluir pontuação, caracteres especiais, manter todas 

as letras minúsculas, remover números e stop-words, que são palavras como “the” e “of” no 

inglês e também a manutenção de apenas o radical da palavra. Esses procedimentos 

demonstram substancial similaridade e embasamento com o realizado por outras pesquisas que 

agrupam documentos (Al-Anazi; Almahmoud; Al-Turaiki, 2016; Usino et al., 2019). Também 

foram excluídos termos que são potenciais erros proporcionados na geração, importação ou 

tradução do documento. Para maior segurança, o pré-processamento foi realizado de modo 

iterativo, executando-o, visualizando seus resultados, almejando identificar imperfeições e 

executando-o novamente, considerando o já mencionado e o descrito por outras pesquisas 

relevantes.  

Avançando, destaca-se que é possível que documentos referentes a legislações obtidas 

na FAOLEX contenham trechos não mais válidos, dado o período de interesse adotado, que é 

2017, uma vez que as variáveis numéricas referem-se a ele. Considerando a literatura 

colacionada, esta pesquisa é a primeira que trata desse potencial problema. Para isso, foram 
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adotadas duas medidas. Uma delas é marcada por procedimentos específicos e especialmente 

manuais, aplicados em trechos usualmente não abundantes e em uma parte pequena dos 

documentos textuais legais. Como foi o caso do Brasil, cujo documento possuía partes repetidas 

do mesmo trecho, porém sobrescrita (riscada) a parte do texto que havia sido revogado ou 

alterado. A análise automatizada dos textos não diferenciava tal questão, logo foi excluída 

manualmente a referida parte sobrescrita.  

Já na segunda medida, foi obtida a quantia total de radicais de termos que indicam 

alteração, remoção ou invalidação, como “amend”, “revok”, “replace”, “chang”, “delet”, isso 

para cada documento separadamente. Em sequência, dividiu-se a soma total desses termos em 

cada documento pela quantia total de termos também de cada documento. Assim, foi obtido um 

indicador de quão frequente eram termos que indicam alteração, remoção e similares no 

documento, sendo porcentagens mais altas indicando potenciais legislações compostas por 

relevante quantia de trechos já não vigentes.   

Em sequência, utilizando esse indicador criado, os documentos foram agrupados 

utilizando Partition Around Medoids (PAM) e distância de Manhattan pois apresentam 

robustez perante outliers e, no caso da distância, também desvios significativos perante a 

normalidade (Boehmke; Greenwell, 2020) (que foram visualizados nesse indicador), 

proporcionando resultados mais robustos. Foi selecionado k = 2, isto é, para o algoritmo 

detectar 2 grupos. Isso foi realizado pois dividiu-se o todo em países que não seriam 

considerados em futuros procedimentos por apresentarem quantia relativamente elevada de 

termos que indicam alteração, deleção e similares, e, por outro lado, países que não são 

marcados por essa última propriedade descrita e, assim, podem ser mantidos para etapas 

subsequentes com maior segurança. Todos os procedimentos a seguir são adotados 

considerando apenas os países mantidos nesse procedimento de agrupamento. 

Em sequência, considerou-se Usino et al. (2019), que indicam que a quantidade de 

termos com que trabalham é similar à desta pesquisa. Usino et al. (2019) sinalizam que 

mantiveram os 1.500 termos de maior frequência, excluindo o restante4. Também consideramos 

que é frequente, em campo correlato à ciência de dados, que algumas abordagens distintas 

sejam aplicadas antes que uma versão final seja alcançada (Boehmke; Greenwell, 2020).  Com 

base nisso, foram elaborados três filtros, todos ao entorno de preservar os 1.500 termos de maior 

 
4 É relevante informar que não são abundantes na literatura informações sobre critérios precisos adotados para 

filtrar palavras de acordo com a frequência delas. 
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frequência. Em cada um dos filtros, foram mantidos, respectivamente, apenas os 1.000, 1.500 

e 2.000 termos de maior frequência, excluindo-se os demais termos. As etapas posteriores, 

referentes ao pré-processamento e ao agrupamento dos documentos, mas não as regressões, são 

realizadas para cada uma dessas três filtragens executadas. Em etapas posteriores, investigou-

se qual abordagem resultou no melhor agrupamento. 

Em sequência, cabe relembrar que é visado agrupar as legislações para, posteriormente, 

utilizar os resultados dos agrupamentos nas regressões estimadas. Nesse contexto, o número de 

termos nos diferentes documentos pode variar muito (tendo uma das potenciais razões as 

distintas extensões que distintos documentos apresentam). Assim, é importante normalizar as 

representações do documento adequadamente durante o agrupamento (Aggarwal; Aggarwal, 

2015). Aprofundando, para possibilitar um agrupamento eficaz, as frequências das palavras 

precisam ser normalizadas em termos de sua frequência relativa de presença no documento e 

em toda a coleção de documentos (Aggarwal; Aggarwal, 2015). Nesse cenário, uma 

representação comum usada para processamento de texto é a representação term frequency – 

inverse document frequency (tf-idf), fundada em espaço vetorial (Salton, 1983).  

O tf-idf é composto por dois termos: o tf e o idf. O tf é obtido pela divisão da frequência 

total que determinado termo apresenta em um documento pelo total de termos que detém neste 

mesmo documento. Ou seja, expressa a proporção do termo no documento. Já o idf é 

determinado pelo log da divisão entre total de documentos considerados pelo total de 

documentos que detém o termo analisado. Assim, caso um termo exista em todos os 

documentos (digamos, 67), seu idf seria o log de 67/67 e portanto 0. Desse modo, as palavras 

presentes na maioria dos documentos apresentam menor relevância, dada pelo idf, uma vez que 

descrevem pouco características próprias de cada documento ou de um conjunto relativamente 

pequeno de documentos. O contrário é válido para termos manifestos em menor quantidade de 

documentos. O tf-idf é determinado pela multiplicação do tf pelo idf. Deste modo, o tf-idf torna 

palavras raras mais proeminentes e efetivamente ignora palavras comuns (Zheng; Casari, 

2018).  

Assim, foi utilizado o tf-idf nos métodos. Até a obtenção dos agrupamentos, foram 

consideradas versões dos dados com e sem a consideração de tf-idf, visando testar abordagens 

distintas para, ao final, obter um agrupamento relacionado com maior qualidade. Também, 

como previamente mencionado, foram adotados os resultados obtidos para três filtros distintos 

de frequências de termos. Logo, foram seis versões distintas dos dados consideradas.  
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Posterior à obtenção de grupos (que ocorre apenas após o término desta subseção), 

apenas uma abordagem é selecionada (que pode ser considerada a que apresentou melhor 

desempenho no agrupamento) para dar prosseguimento aos métodos.  

Aprofundando, para obter agrupamentos dos documentos textuais, foi obtida a medida 

de similaridade entre eles. Tomados os distintos comprimentos de documentos, também é útil 

adotar medida de similaridade de cosseno, que é independente do comprimento de documentos 

(Usino et al., 2019). Ainda, Kolini e Janszewiski (2017), Leydesdorff e Zaal (1998), Strehl, 

Ghosh e Mooney (2000) e Huang et al. (2008) sugeriram que a similaridade de cosseno, assim 

como o Coeficiente de Pearson e a Correlação de Jaccard, normalmente proporcionam 

resultados melhores e também mais precisos para medidas de similaridade e agrupamento de 

documentos de texto. Assim, foi calculada similaridade de cosseno entre documento (Al-Anazi; 

Almahmoud; Al-Turaiki, 2016).  

Em posse dessa medida, visando agrupamento de documentos, destaca-se que esse 

procedimento pode ser afetado pelo grande número de variáveis, devido à maioria dos 

algoritmos de aprendizado de máquina implementados no clustering não lidarem bem com esse 

elevado volume (Kadhim; Cheah; Ahamed, 2014). Para lidar com este problema, tem-se que a 

representação por meio de um grafo (rede) do corpus do documento pode lidar com a alta 

dimensionalidade da representação do espaço vetorial (Santos; Evsukoff; Lima, 2008). Redes 

(ou grafos) são conjuntos de elementos, denominados nós que possuem elos entre si, chamados 

de arestas (Newman, 2003; Soares, 2020).  

Além disso, para abordagens usuais de agrupamento, como k-means, que demandam 

que o número de grupos seja determinado pelo pesquisador (isto é, que o algoritmo não 

identifique ele próprio uma quantia de grupos), tem-se sérios problemas. Para encontrar tal 

quantia, é útil a adoção de métodos como o do cotovelo, todavia, é frequente que esses métodos 

não gerem resultados úteis, especialmente em casos marcados por elevada quantia de variáveis 

(Boehmke; Greenwell, 2020). Conhecimento prévio sobre o fenômeno tratado também pode 

ajudar na determinação da quantidade de grupos (Aggarwal; Aggarwal, 2015), todavia, para o 

fenômeno tratado (similaridade entre legislações nacionais de países relevantes ao setor de água 

e/ou saneamento), o conhecimento é escasso. Também, de acordo com o aumento do número 

de variáveis, k-means e agrupamentos hierárquicos tendem a se tornar lentos e ineficazes 

(Boehmke; Greenwell, 2020). 



57 

 
Ainda tratando sobre agrupamentos, estudos mostraram que muitos sistemas reais 

podem ser representados como redes com propriedades semelhantes impressionantes (Santos; 

Evsukoff; Lima, 2008). Ainda, algoritmos de detecção de comunidade mostraram bons 

resultados, sendo que a detecção de estruturas de comunidades em redes complexas pode ser 

percebida como a análise de agrupamento em redes documentais (Santos; Evsukoff; Lima, 

2008). Assim, apesar de diversos algoritmos de agrupamento de texto terem sido 

desenvolvidos, adotando distintas abordagens e constate-se que nenhum pode ser considerado 

o melhor (Kolini; Janczewiski, 2017), dada a robustez da abordagem de redes para lidar com 

alta dimensionalidade e por esta abordagem não demandar que o pesquisador determine a 

quantia de grupos previamente, foi adotado o agrupamento em redes.  

Desse modo, cada documento é considerado um nó de uma rede não dirigida e 

ponderada. Em uma rede não dirigida, conexões indicam sentido duplo entre nós,  não há 

indicação de direção (Soares, 2020; Newman, 2003). Redes ponderadas expressam diferentes 

intensidades de conexões (Newman, 2003; Soares, 2020). No caso dessa pesquisa, a força das 

conexões é determinada pela similaridade de cosseno entre cada documento. Como foram 

adotadas seis abordagens (três filtros distintos e suas versões com e sem a utilização de tf-idf), 

temos seis redes.  

Em cada uma delas, foi aplicado o algoritmo de otimização de modularidade multinível 

para encontrar a estrutura da comunidade (Gregorovic; Nepusz, s.d.; Blondel et al., 2008). Foi 

selecionada a rede que resultou no maior valor de modularidade, que pode indicar a rede que 

apresentou a melhor qualidade de detecção de comunidades realizada (Santos; Evsukoff; Lima, 

2008). 

 

3.4.4 Tratamento de dados originalmente numéricos e estimação de regressões múltiplas 

 

 No seguimento, a fim de alcançar o objetivo geral da presente pesquisa, os dados 

originalmente numéricos foram tratados. Isso foi realizado para que sejam estimadas regressões 

considerando as variáveis do Quadro 1, para além de plots individuais das variáveis 

dependentes perante a variável de interesse, a fim proporcionar conhecimentos relevantes para 

o alcance do objetivo geral.  

Nesse processo, as variáveis independentes numéricas foram transformadas 

logaritmicamente para que a relação delas com a variável dependente seja melhor captada pelas 
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regressões e mais facilmente visualizada por plots. Em sequência, como é possível que exista 

relação entre a variável dependente e não apenas uma das variáveis independentes em seu 

formato logaritmo, mas também logaritmo agregado a alguma outra transformação (quadrática, 

cúbica, etc), as variáveis independentes numéricas não categóricas (isto é, todas com a exceção 

da que expressa os grupos de países) foram centralizadas. Isso foi feito pois considerar duas 

variáveis oriundas de uma mesma variável (como log de RNB per capita e log de RNB per 

capita ao quadrado) pode gerar multicolinearidade estrutural, que é um problema para regressão 

que pode ser resolvido pela centralização de variáveis (Frost, 2019). Tal centralização envolve 

o simples cálculo da média para cada variável independente não categórica e, em seguida, a 

subtração da média de todos os valores observados dessa mesma variável (Frost, 2019).  

Ao lidar com as variáveis dependentes (“População que usa pelo menos serviços básicos 

de água potável (%)” e “População que utiliza pelo menos serviços de saneamento básico (%)”), 

é destacado que elas são porcentagens. Realizadas transformações, seus valores foram divididos 

por 100 para, assim, obter números representativos de porcentagens, situados entre 0 e 1.  

Aprofundando a discussão, resultados na forma de proporções, porcentagens, taxas ou 

frações são chamadas de Proportional Dependent Variables (PDVs) (Wulff; Villadsen, 2019). 

Usualmente, grande parte das pesquisas publicadas em periódicos de alto nível lidam com 

modelagem desse tipo de variável dependente adotando a convencional regressão Ordinary 

Least Squares (OLS).  Mais precisamente, a regressão linear é a abordagem mais popular para 

modelagem de PDVs (Wulff; Villadsen, 2019). Assim, tal abordagem foi utilizada para estimar 

uma regressão OLS para cada variável dependente. Os resultados encontrados utilizando 

abordagens de regressões lineares convencionais foram submetidos a testes para que tenham 

sua validade reforçada. Tais testes são de multicolinearidade, por meio especialmente de 

derivado de Generalized Variance Inflation Factor (GVIF). Também foi testada linearidade, 

homocedasticidade, não correlação e normalidade dos resíduos (Mansell et al., 2019), assim 

como de pontos influentes, considerando distância de Cook com limiar de 1 (Dhakal, 2017) 

para assim categorizá-los. Todas as regressões OLS com resultados apresentados não 

apresentam sérios problemas em ao menos função de ligação (p > 0,05), que indica relação 

linear entre variáveis independentes e dependentes (Mansell et al., 2019), multicolinearidade 

(especialmente GVIF^(1/(2*Df)) < 2) (Buteikis, s.d.) e ausência de pontos influentes, com 

valores menores que até 0,5. Esses podem ser considerados testes sensíveis para a validade de 
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propriedades relevantes de regressões, assim, a não indicação de problemas sérios neles reforça 

tal validade e, assim, a de regressões.  

Por outro lado, como as regressões convencionais apresentam limitações ao lidar com 

PDVs, também foram estimadas outras regressões mais adequadas para lidar com PDVs 

(Wulff; Villadsen, 2020). Um dos modelos de regressão mais proeminentes para lidar com tais 

especificidades de PDVs são provavelmente os modelos de regressão fracionária (FR) (Wulff; 

Villadsen, 2020). Também pode ser adotado o fractional logit regression model under 

unobserved heterogeneity (FRUH) (Ramalho, 2019; Ramalho; Ramalho, 2016). Ainda sobre 

essa última regressão, para ela ser estimada, existem indicações (Ramalho, 2019), dadas as 

propriedades de nossa PDV, que seria útil obter sua complementar. Ela foi obtida, assim 

passando a indicar o oposto do que as variáveis dependentes originais indicavam. Essas 

variáveis dependentes transformadas são utilizadas para todas as regressões estimadas.  

Em suma, considerando as transformações descritas, foram adotadas duas regressões 

para lidar com PDVs e uma OLS convencional. Desse modo, para cada variável dependente, 

foram estimadas três regressões. A combinação dessas abordagens proporciona maior 

confiabilidade e robustez aos resultados obtidos.  

   

3.5 Análise dos dados  

 

 

Em razão do volume de dados substancial do presente trabalho, a análise dos dados 

apresentou relação com abordagem de estatística multivariada. Para Stephenson (1971), tal 

análise é uma ferramenta estatística que busca simplificar a estrutura dos dados e sintetizar as 

informações, facilitando o entendimento do relacionamento existente entre as variáveis do 

processo. Tais técnicas multivariadas possibilitam examinar as múltiplas relações para se obter 

uma compreensão mais completa e realista na tomada de decisões (Hair et al., 2009).  

Modelos de regressão linear múltipla foram adotados para que pudesse ser investigada 

especialmente a relação (Johson; Bhattacharyya, 2010) entre o desempenho do setor de água e 

saneamento e a legislação pertinente para ao menos componentes desse setor. Nas regressões, 

as leis dos países são representadas por variáveis categóricas que descrevem agrupamentos de 

países, determinados pela similaridade de suas legislações nacionais relevantes para o setor de 

água e/ou saneamento.  
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Realizamos o adendo de que as regressões estimadas nesta pesquisa devem ter seus 

coeficientes (com potencial ênfase para magnitude) analisados com cautela, dadas limitações 

de uma delas (OLS) para lidar com o tipo de dados da variável dependente (PDV). Solidificando 

isso, podem existir limitações para essa interpretação para regressão linear (Wulff; Villadsen, 

2019). Também destacamos que existem indicativos de que coeficientes de regressões 

estimadas para lidar com as PDVs não devem ser interpretados como efeitos marginais 

(Ramalho, 2019). Por outro lado, existem indicativos da validade de comparar sinal de 

coeficientes e significância estatística entre resultados de estimação por OLS com estimação 

que considera a natureza da PDV (Nell; Ambos; Schlegelmilch, 2011), assim essa foi a 

abordagem adotada para analisar os resultados. 
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4.   RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Inicialmente, foram apresentados os resultados obtidos no processamento dos 

documentos textuais legais nacionais relacionados ao setor de água e/ou saneamento, referente 

à variável independente de interesse. A seguir, foram expressos os resultados que envolvem as 

outras variáveis, com ênfase para as três regressões múltiplas estimadas com cada uma das duas 

variáveis dependentes. Além disso, foram levantadas discussões dos resultados com o que já 

foi realizado pela literatura do tema, a fim de elucidar e interpretar possíveis relações. 

 

4.1 Dados textuais e agrupamento 

 

 Sobre o pré-processamento de dados originalmente textuais, discutiu-se a segunda 

abordagem descrita para selecionar documentos textuais legais não compostos por muitos 

termos que indicam alteração/remoção e similares. O agrupamento adotado para lidar com isso 

identificou um grupo de 8 países (dos 75 ao todo previamente selecionados) que foram 

eliminados. A porcentagem mediana de termos desse grupo que indica alteração/remoção e 

similares foi de 1,5% e com desvio padrão de 1,1%. Já os mesmos valores dos 67 países 

restantes, considerados em todos os procedimentos da pesquisa, foram de 0,2% e 0,15%, 

respectivamente.  

Com esses 67 países, os clusterings de texto realizados que apresentaram modularidade 

mais alta foram os que usaram tf-idf. Dentre esses, o de modularidade mais elevada foi o filtro 

de 2.000 termos (sua modularidade foi de aproximadamente 0,2). Ele foi o selecionado para ser 

descrito, analisado e utilizado em outras etapas.  

Esse procedimento agrupou os documentos de texto com base na similaridade das leis 

de cada um dos países (Kwale, 2013). Ou seja, os países pertencentes ao mesmo grupo tendem 

a possuir legislações relativas ao setor de água e/ou saneamento mais similares entre si do que 

com os países dos demais grupos. Foram identificados quatro grupos, descritos na Tabela 1 e 

apresentados visualmente na Figura 8. 
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Tabela 1 -  Grupos formados com os documentos de texto legais do setor de água e/ou 

saneamento e os países que compõem cada um deles 

Grupo Países do grupo 

Azul 

(n=16) 

Uruguai, Ucrânia, Tajiquistão, Espanha, Ruanda, Peru, 

Mongólia, México, Indonésia, Equador, Cuba, Burundi, Bósnia 

e Herzegovina, Butão, Bielorrússia e Afeganistão 

Laranja 

(n=26) 

Albânia, Azerbaijão, Bangladesh, Belize, Chipre, Guiana, 

Hungria, Irlanda, Japão, Letônia, Libéria, Lituânia, Malawi, 

Malásia, Holanda, Nigéria, Macedônia do Norte, Paquistão, 

Papua Nova Guiné, Arábia Saudita, África do Sul, Suécia, 

Trinidad e Tobago, Uganda, Uzbequistão, Zâmbia. 

Verde 

(n=13) 

Turquia, Senegal, Portugal, Filipinas, Nicarágua, Mali, 

Islândia, Comores, Chile, República Centro-Africana, 

Camboja, Brasil e Argélia. 

Vermelho 

(n=12) 

Zimbábue, Sudão, Serra Leoa, Ilhas Maurício, Lesoto, Quênia, 

Iraque, Finlândia, Colômbia, Chade, Burquina Faso, Botsuana 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

 

Figura 8 - Grupos de países formados com base na sua legislação do setor de água e/ou 

saneamento 
Legenda: Grupo 1 (Azul), Grupo 2 (Laranja), Grupo 3 (Verde) e Grupo 4 (Vermelho). 

Fonte: Elaborada pelas autoras. 
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A literatura relacionada ao agrupamento de países com base em suas legislações, ainda 

que de modo geral, é limitada. Kolini e Janczewski (2017) observaram, em uma análise de 

documento de Estratégias Nacionais de Segurança Cibernética, uma tendência de alinhamento 

entre vizinhos ou parceiros alinhados politicamente. Da mesma forma, países geograficamente 

e culturalmente de certa forma similares também compartilham certo tipo de semelhança e 

integração.  

Nesse sentido, considerando o aspecto cultural, nota-se que alguns países que possuem 

relação colonizador-colônia tendem a pertencer ao mesmo grupo. Como é o caso de Brasil e 

Portugal (grupo verde), Uruguai, Peru, México, Equador e Cuba com Espanha (grupo azul). 

Isso é compreensível, uma vez que relações colônia-colonizador engendram interações entre 

entre os países e ajudam a espalhar línguas, religiões, normas sociais e práticas comuns 

(Makino; Tsang, 2010). Ainda, Ucrânia, Belarus, Tadjiquistão, Bósnia e Herzegovina fazem 

parte do continente europeu e todos mantiveram relações ou tiveram algum alinhamento 

político com a ex-União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. Em sequência, em uma análise 

visual da Figura 8, pode-se perceber certa tendência geográfica no agrupamento. No caso do 

grupo vermelho, com exceção da Colômbia, Finlândia e do Iraque, há uma concentração de 

países localizados no continente africano. No grupo laranja também parece haver, em parte, 

uma tendência geográfica, com Albânia, Azerbaijão, Hungria, Letônia, Lituânia, Macedônia do 

Norte, Irlanda, Holanda, Chipre, Suécia no continente europeu; Libéria, Malawi, Nigéria, 

África do Sul, Uganda, Zâmbia no continente africano e Bangladesh, Japão, Malásia, Paquistão, 

Arábia Saudita, Uzbequistão no continente asiático.  

Já na Tabela 2 são apresentados os dez termos (em formato de radical) de tf-idf (uma 

vez que o tf-idf foi adotado para agrupar documentos) mais altos por grupos de documentos 

textuais legais. Isso proporciona ter melhor noção (ainda que limitada, por considerar apenas 

esses termos) dos resultados obtidos. 
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Tabela 2 - Os 10 termos de tf-idf mais altos por grupo 

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4 

river sewerag art diseas 

basin license concess medic 

drink board concessionair nuisanc 

san subsect deleg vaccin 

articl uzbekistan perimet infect 

bhutan liberia villag practition 

groundwat supplier articl premis 

feder licenc contract health 

central wastewat cambodia articl 

resourc util regulatori hospit 

Potenciais temas centrais de cada grupo 

Água e 

Organização 

administrativa  

Saneamento 

e Prestação 

de serviços 

Delegação de 

serviços 

Saúde 

Legenda: Grupo 1 (Azul), Grupo 2 (Laranja), Grupo 3 (Verde) e Grupo 4 (Vermelho). 

Fonte: Elaborada pelas autoras. 

 

O Grupo 1 aparenta estar mais relacionado ao tema de água (“drink”, “river”, "basin" e 

"groundwat") e alusivo à organização administrativa (“feder” e “ central"). No Grupo 2, há 

certa concentração de termos referentes a saneamento (“sewerag” e potencialmente 

“wastewat”) e também que tratam de prestação de serviços ( “supplier” e “license”). O Grupo 

3 apresenta indícios de abordar temática de delegação de serviços (“concession”, 

“concessionair”, “deleg”, “contrat”) que, pela natureza da lei, provavelmente estão 

relacionados ao setor de água e saneamento. Finalmente, no Grupo 4, há um aparente enfoque 

na dimensão saúde ("diseas", "medic", "vaccin", "infect", "health" e "hospit"). 

 

4.2 Dados numéricos e modelagem por regressão 
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 Primeiramente é destacado que todas as variáveis são expressas dadas as transformações 

nelas aplicadas. Tomado isso, iniciando a análise, foram observadas as relações entre as 

variáveis originalmente numéricas, dependentes e independentes, conforme Figura 9. 

 

 

Figura 9 -  Matriz de correlação entre as variáveis numéricas dependentes e independentes  
Legenda: As variáveis dependentes são “Pop.Serv.Basic.Ag.Pot” (População que usa pelo menos serviços básicos 

de água potável %) e “Pop.Serv.San.Basic.” (População que utiliza pelo menos serviços de saneamento básico %) 

e as variáveis independentes são “Part.10%.Princ.” (Participação dos 10% principais), “Ag.Doce.c” (Recursos 

internos renováveis de água doce per capita (metros cúbicos)), “Efic.Govern.” (Eficácia de Governança), “RNBc” 

(Renda Nacional Bruta per capita) e “An.Espec.Educ” (Anos esperados de educação). 

Nota: A cor (mais escura) e o tamanho (maior) de cada esfera indicam intensidade (maior) da correlação.  

Fonte: Elaborada pelas autoras. 
 

É possível observar que há intensa relação positiva entre as duas variáveis dependentes 

(“População que usa pelo menos serviços básicos de água potável %” e “População que utiliza 

pelo menos serviços de saneamento básico %”), o que apresenta alinhamento com a literatura, 

dada a relação entre água e saneamento (Hutton, 2013; Kimwaga et al., 2013; Cetrulo; Marques; 

Malheiros, 2019). Com intensidade um pouco menor, é possível também apontar relação forte 

e negativa entre as duas variáveis dependentes e as variáveis independentes “Renda Nacional 

Bruta per capita”, “Anos esperados de educação” e “Eficácia de Governança”. Há relação 

positiva e branda das variáveis dependentes com a que trata de desigualdade econômica. Cabe 

relembrar que se recomenda interpretar a relação entre as variáveis dependentes com as 
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independentes em sentido contrário perante o vislumbrado nos resultados aqui apresentados, 

uma vez que foi obtido o complementar das dependentes.  

Com exceção da variável “Recursos internos renováveis de água doce per capita (metros 

cúbicos)”, todas as outras apresentam relações substanciais entre si.  

Posteriormente, foi visualmente analisada a relação entre a variável independente de 

interesse (agrupamentos fundamentados em similaridades entre documentos textuais legais 

nacionais relevantes para o setor de água e/ou saneamento) e as variáveis dependentes, 

conforme Figuras 10 e 11. Assim, são obtidas informações úteis para o alcance do objetivo 

geral. 

 

 

Figura 10 - Box Plot que expressa a relação entre a variável dependente “População que usa 

pelo menos serviços básicos de água potável %” e a variável categórica relativa à legislação 

relevante para o setor de água e/ou saneamento (grupos)  
Nota: O eixo horizontal trata-se dos 4 grupos formados com a legislação relevante do setor de água e/ou 

saneamento; o eixo vertical trata-se da variável dependente “População que usa pelo menos serviços básicos de 

água potável %”.  

Fonte: Elaborada pelas autoras. 

 

Na Figura 10 é visível uma relação entre as duas variáveis, em especial o Grupo 4, que 

apresenta valores maiores na variável dependente relacionada ao setor de água. Assim, é 

sugerido que a hipótese da existência da relação entre ambas tende a ser verdadeira. Conclusão 

muito similar a essa é alcançada a partir da Figura 11, que trata da variável dependente 

relacionada ao setor de saneamento. Desse modo, é reforçada a probabilidade de existir relação 

entre o desempenho de diversos países no setor de água e saneamento com a legislação nacional 

relevante para tal setor. 
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Figura 11 - Box Plot que expressa a relação entre a variável dependente “População que utiliza 

pelo menos serviços de saneamento básico %” e a variável categórica relativa à legislação 

relevante para o setor de água e/ou saneamento (grupos)  
Nota: O eixo horizontal trata-se dos 4 grupos formados com a legislação relevante do setor de água e/ou 

saneamento; o eixo vertical trata-se da variável dependente “População que utiliza pelo menos serviços de 

saneamento básico %”.  

Fonte: Elaborada pelas autoras. 

 

Por fim, foram apresentados os resultados dos modelos de regressões múltiplas, gerando 

novas informações relevantes para o objetivo geral. Nas Tabelas 3 e 4 são apresentados os 

resultados das regressões múltiplas, para cada variável dependente relacionada aos serviços de 

água e aos de saneamento, nesta ordem. Como descrito previamente, foram estimados três 

modelos de regressão diferentes (FR, FRUH e OLS) para cada uma das variáveis dependentes. 

Isso visa incrementar a robustez e a confiabilidade dos resultados obtidos. Como erros padrão 

robustos são geralmente adotados para FR (Ramalho, 2019), para facilitar a comparação de 

resultados de significância, erros padrão robustos foram usados em regressões OLS. Erros 

padrões robustos também são adotados em FRUH, conforme Ramalho (2019). 
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Tabela 3 - Coeficientes e significância dos modelos de regressões múltiplas com a variável 

dependente “População que usa pelo menos serviços básicos de água potável %” 

Variáveis independentes FR FRUH OLS 

Participação dos 10% 

principais 

2.072 *** 1.587 * 0.122 *** 

GNI per capita -1.410 *** -1.201 *** -0.093 *** 

GNI per capita quadrado -0.284 *** -0.053 0.018 *** 

Anos esperados de 

educação quadrado 

1.802 * 2.949 * 0.381 * 

Recursos internos 

renováveis de água doce 

per capita 

0.082 0.136 0.007 

Grupo 2 -0.051 0.438 0.022 

Grupo 3 -0.364 -0.369 -0.014 

Grupo 4 0.326 0.343 0.068 ** 

Nota: *p<0.1; **p<0.05; ***p<0.01 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

As regressões em que a variável dependente foi “População que usa pelo menos serviços 

básicos de água potável %”, em todos os resultados reportados, as variáveis independentes 

“Participação dos 10% principais”, “Renda Nacional Bruta per capita” e “Anos esperados de 

educação quadrado” foram significativas, assim como o coeficiente apresentou o mesmo 

sentido (mesmo sinal). Tal constância dos resultados indica sua robustez. Portanto, nota-se que 

há relação robusta entre a variável dependente e as variáveis independentes acima mencionadas.  

Mais precisamente, é relembrado que são adotados os complementares das variáveis 

dependentes, o que induz à interpretação do sentido contrário dos coeficientes expressos nas 

tabelas que reportam resultados de regressões. Assim, “Renda Nacional Bruta per capita” está 

positivamente associada ao aumento da cobertura do serviço básico de água potável. Ao 
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contrário, a “Participação dos 10% principais” apresenta relação negativa com a cobertura do 

serviço básico de água potável. Também há indicativo que a variável “Anos esperados de 

educação” apresenta quadrática com a mencionada variável dependente. Como as outras 

variáveis de controle não apresentam grande robustez nos resultados, é mais seguro não se 

aprofundar na discussão delas; o mesmo raciocínio se mantém para todas as regressões 

estimadas por esta pesquisa. Por fim, a variável independente de interesse foi significativa em 

apenas uma das regressões. Isso enfraquece a possibilidade da existência de relação entre ela e 

a variável “População que usa pelo menos serviços básicos de água potável (%)”.  

A seguir, foram apresentados os resultados das regressões relacionadas com a variável 

dependente relacionada ao saneamento. Isso é expresso na Tabela 4. 

 

Tabela 4 - Coeficientes e significância dos modelos de regressões múltiplas com a variável 

dependente “População que utiliza pelo menos serviços de saneamento básico %” 

Variáveis independentes FR FRUH OLS 

Participação dos 10% 

principais 

1.954 *** 1.594 ** 0.197 *** 

GNI per capita -1.269 *** -1.197 *** -0.166 *** 

GNI per capita quadrado -0.105 -0.003 0.023 ** 

Anos esperados de 

educação quadrado 

3.322 *** 3.977 ** 0.738 *** 

Recursos internos 

renováveis de água doce 

per capita 

0.143 *** 0.176 ** 0.017 

Grupo 2 0.790 ** 0.884 *** 0.133 *** 

Grupo 3 0.269 0.055 0.043 

Grupo 4 0.973 *** 0.830 *** 0.161 *** 

Nota: *p<0.1; **p<0.05; ***p<0.01 

Fonte: Elaborada pelas autoras. 
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Novamente as variáveis “Participação dos 10% principais”, “Renda Nacional Bruta per 

capita” e “Anos esperados de educação” demonstraram robustez em significância e sentido de 

coeficiente. Os mesmos esclarecimentos já realizados sobre tais variáveis em regressões 

(referentes à variável dependente “População que usa pelo menos serviços básicos de água 

potável %”) são válidos para essas últimas três regressões. Nesse último caso, há uma novidade. 

Esse conta com considerável robustez e é sobre a relação entre a variável dependente e a 

"Recursos internos renováveis de água doce per capita", indicando que valores maiores dessa 

última tendem a ser associados com menores da variável dependente “População que utiliza 

pelo menos serviços de saneamento básico %”.  

Ao tratar da variável independente de interesse, é notada elevada robustez em 

significância e sentido da relação entre Grupo 2 e Grupo 4 com a variável dependente 

“População que utiliza pelo menos serviços de saneamento básico %”. Esses são resultados que 

reforçam a existência de relação entre o desempenho de países no setor de água e saneamento 

(mais especificamente, com ênfase para saneamento) com a legislação nacional relevante para 

tal setor.  

Inicialmente, são discutidos os resultados das variáveis de controle que apresentaram 

grande robustez em todas as regressões. Sobre RNB per capita, apesar de não intuitivo, seu 

resultado demonstra certa dissimilaridade perante outros achados. Variáveis de renda não 

aparentam explicar com precisão grupos de países identificados para o setor de água e 

saneamento (Onda et al., 2014). Também, taxas relacionadas com mudanças no desempenho 

no setor de água e saneamento não aparentam estar correlacionadas com variáveis 

socioeconômicas (Luh; Bartram, 2016). Por outro lado, a falta de acesso à água potável, 

saneamento e higiene pode afetar o PIB, sem incluir as consequências ambientais e também 

sociais (Hutton; Chase, 2016). Também, o aumento da renda per capita pode deter vínculo com 

melhor acesso aos serviços de água e também de saneamento (Rudra, 2011; Shafik, 1994; 

Wagstaff, 2002).  

Sobre a outra variável econômica, a literatura já sugeria relação entre desigualdade de 

renda com acesso à água e saneamento (Hopewell; Graham, 2014). Reforçando, existem 

sugestões que a desigualdade de renda apresenta relação com o acesso à água e saneamento, 

com ênfase para os mais pobres nos países mais desiguais (Monteiro et al., 2010; Rudra, 2011). 

Os resultados sugerem a possibilidade de uma elevada desigualdade de renda ser um pouco 
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mais maléfica para serviços de água e saneamento do que é benéfico elevados valores de renda 

bruta per capita.  

Em continuidade, estudos destacam a importância da educação para a tomada de 

decisões familiares relacionadas à água e ao saneamento (Jalan et al., 2009; Rogers et al., 2007). 

Por fim, sobre variáveis de controle com não absoluta, mas considerável robustez nos 

resultados, é tratada da intitulada "Recursos internos renováveis de água doce per capita". Como 

descrito previamente, o abastecimento ambiental de água pode limitar ou ajudar países, isso à 

medida que tentam expandir o acesso aos serviços de água e saneamento (Fry; Mihelcic; 

Watkins, 2008; Saleth; Dinar, 2000). Nos resultados, há uma constatação de que maiores 

valores em “Recursos internos renováveis de água doce per capita" tendem a ser acompanhados 

por menores valores em “População que utiliza pelo menos serviços de saneamento básico %”. 

A partir desse ponto, são discutidos os achados de regressões sobre a variável 

independente de interesse. Levando em conta tais resultados, em perspectiva ampla conclui-se 

que a legislação do setor de água e/ou saneamento parece ser mais relacionada aos serviços de 

saneamento do que aos serviços de água. Países no Grupo 2, cujas legislações (considerando os 

dez termos de maiores tf-idf) apresentam concentração de termos relacionados com saneamento 

e também com prestação de serviços, tendem a apresentar pior desempenho nos serviços de 

saneamento avaliados. A literatura sobre a relação entre desempenho no setor de água e 

saneamento com legislação relevante é bastante escassa, assim, mais investigações são 

necessárias para compreender melhor a relação identificada nesta pesquisa. Os países situados 

no Grupo 4, que apresentam aparente enfoque na área da saúde, também tendem a apresentar 

pior desempenho na variável dependente “População que utiliza pelo menos serviços de 

saneamento básico %”, controlando por outras variáveis. Esse resultado pode ser devido aos 

seus termos analisados apresentarem pouco vínculo com o setor de água e saneamento. Todavia, 

isso contrasta com os achados do Grupo 2 (que aborda temática de saneamento em seus termos 

mais relevantes). Esse último fato combinado com a escassez de literatura diretamente 

relacionada com a relação descrita indicam que o mais seguro no momento é apontar que as 

razões dos resultados encontrados das diferenças entre grupos são pouco compreendidas e, dada 

a natureza desta pesquisa, é mais recomendável focalizar na simples descrição desses que são, 

considerando a literatura correlacionado identificada por esta pesquisa, achados novos, 

especialmente considerando a abordagem empírica deste trabalho.  
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A variabilidade da significância da variável independente de interesse perante as duas 

variáveis dependentes sugere que, apesar dessas últimas serem fortemente relacionadas, 

nuances entre elas podem afetar a relação delas com legislações relevantes para o setor de água 

e/ou saneamento. Por fim, a constatação de relação significativa sob abordagem robusta reforça 

que a legislação pode atuar como ferramenta de intervenção para alcançar objetivos de saúde 

pública (Burris et al., 2010) e que o potencial controle do comportamento humano 

proporcionado por legislações (Katz et al., 2020) talvez influencie no desempenho de países no 

setor de água e saneamento, com ênfase para o último. 
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5. CONCLUSÃO 

 

As sociedades modernas têm a lei como mecanismo primário para controlar 

formalmente o comportamento humano (Katz et al., 2020; Todorov; 2005). Os legisladores 

formulam, alteram e removem regras legais para alcançar resultados comportamentais 

específicos, frequentemente esforçando-se para responder às mudanças percebidas nas 

necessidades sociais (Wagh, 2013).  

De modo mais específico, a legislação atua como mecanismo de intervenção 

proeminente para alcançar objetivos próprios de saúde pública (Burris et al., 2010). Em 

especial, os serviços de água e saneamento são essenciais para a saúde pública (Howard, 2021). 

E, uma das principais questões de saúde pública e desenvolvimento é o acesso universal, 

acessível e sustentável à água adequada, ao saneamento melhorado e à higiene (Tseole et al., 

2022). Ainda, devido às tendências sociais e ambientais que geram uma crescente pressão sobre 

os recursos hídricos, há razões para acreditar que a legislação será empregada cada vez mais 

para aprimorar a eficiência e a segurança dos serviços relacionados à água (Judd, 2010).  

Dado esse cenário, foi formulada a hipótese de que há relação entre o texto legislativo 

relevante para o setor de água e/ou saneamento com o desempenho de países no setor de água 

e saneamento. Para testar essa hipótese, foram realizados plots e modelos de regressões 

múltiplas.  

Os resultados obtidos possibilitam afirmar que o texto legal do setor de água e/ou 

saneamento apresenta relação com o desempenho de países nesse setor, sendo tal desempenho 

vinculado especificamente ao saneamento. No caso de tal desempenho apresentar associações 

com a temática de serviços de água, a significância da mencionada relação é mais dúbia, sendo 

mais propensa para a inexistência. Assim, para os dados considerados, a existência da relação 

mencionada da hipótese é confirmada para variável relacionada com serviços de saneamento, 

já para a variável relacionada com serviços de água, o mais seguro é indicar a provável 

inexistência da relação descrita pela hipótese.  

A relevância desses achados é intensificada por legislações nacionais tenderem a ser 

controláveis por dirigentes de países. Considerando essa relevância, a natureza descritiva desta 

pesquisa e a escassez de literatura diretamente relacionada com a temática central desta 

dissertação, são sugeridas maiores investigações sobre a temática aqui abordada. 
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5.1 Alcance dos objetivos 

 

● Foram selecionadas variáveis explicativas (independentes) com base na literatura 

relevante sobre o setor de água e saneamento. Tais variáveis, em grande parte, 

apresentaram relação com variáveis que representaram o setor de água e saneamento.  

● Os documentos textuais legais nacionais, relevantes para o setor de água e saneamento, 

foram transformados em variável numérica.  

● Foi verificado que o desempenho do país no setor de água e saneamento (mais 

especificamente, vinculado com serviços de saneamento) apresenta relação com a 

legislação nacional relevante para o setor de água e/ou saneamento. A existência dessa 

relação é dúbia e provavelmente inexistente caso o mencionado desempenho de países 

trate especificamente de serviços de água. 

 

5.2 Contribuições do estudo 

 

● Identificação de variáveis numéricas que se relacionam robustamente com o setor de 

água e de saneamento, como a “Participação dos 10% principais”, a “Renda Nacional 

Bruta per capita” e “Anos esperados de educação”. 

● Desenvolvimento de procedimentos para processamento de documentos textuais legais 

em representação numérica.  

● Realização de plots e aplicação de modelos de regressão múltipla para melhor descrever 

a relação de legislações nacionais relevantes para o setor de água e/ou saneamento com 

o desempenho de países nesse setor.  

● Gerar informações iniciais sobre propriedades das legislações que podem se relacionar 

com a cobertura dos serviços de água e principalmente de saneamento.  

● Proporcionar informações relevantes para os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, em especial o ODS 6 “Água e Saneamento”. 

 

5.3 Limitações do estudo 

 

● A base de dados legislativos utilizada (FAOLEX) é de uma agência das Nações Unidas, 

uma organização internacional reconhecida e empregada em diversas outras pesquisas. 
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Todavia, não é possível confirmar completamente que todos os documentos coletados 

são legislações e ideais para o visado. Entretanto, dada a confiabilidade da base, a 

adoção da última por diversas pesquisas e até conferência manual realizada em diversos 

documentos coletados, a mencionada potencial limitação tende a ser muito branda. 

● Os dados foram abordados em apenas um período, desconsiderando variações 

temporais. As últimas poderiam gerar informações úteis para o avanço da literatura 

relacionada com o tema desta pesquisa e para apoiar a tomada de decisão que visa a 

melhoria da saúde pública ou do desenvolvimento sustentável.  

● Poucos termos de tf-idf são considerados para analisar grupos de países identificados. 

Considerar quantias maiores pode gerar informações mais precisas. 

 

5.4 Sugestões para futuras pesquisas 

 

● Os procedimentos desenvolvidos na presente pesquisa podem ser replicados, em parte 

e com as devidas particularidades, a outros setores de interesse.  

● A integração de outros documentos legais que complementam a base jurídica do setor 

de água e saneamento, como resoluções, decisões judiciais, Constituição, acordos 

internacionais, podem oferecer uma visão mais completa do setor.  

● Uma abordagem realizada com normas internacionais pode oferecer caminhos para 

efetivação de tais direitos no âmbito interno dos países.  

● Investigar os mecanismos subjacentes aos resultados observados.  

● Pode ser executada uma abordagem específica com regiões ou continentes em 

colaboração com entes estaduais e/ou municipais para comparação nos diversos níveis 

de governo.  

● Uma abordagem quali-quanti utilizando o mesmo país, mas apresentando as mudanças 

legais ocorridas ao longo dos anos na legislação do setor de água e saneamento.  

● Adaptar os procedimentos expressos nesta pesquisa para dados que seguem formato de 

série temporal ou dados em painel.  

● Desenvolver ou adotar abordagem que possibilita analisar maior quantidade de termos 

que descrevem agrupamentos. 
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Anexo 1 – Nome e link das leis utilizadas por todos os países. 

 

Afeganistão 

Water Law. Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-

FAOC172372/. 

 

África do Sul 

Water Services Act 1997 (Act No. 108 of 1997). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC015982/. 

 

Albânia 

Law No. 8102 on water supply and sanitation sector regulation. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC018974/. 

 

Arábia Saudita 

Cabinet Resolution No.42 of 2000 on Law of Treated Sewage Water and Reuse thereof, 

issued by Royal Decree No. M/6 of 2000 (1421 Hegira). 

Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC150401/. 

 

Argélia 

Loi nº 05-12 relative à l'eau. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC054287/.  

 

Azerbaijão 

Law No. 723-IQ on water supply and effluent wastewater. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC081606/. 

 

Bangladesh 

Bangladesh Water Act, 2013 (Act No. 14 of 2013). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC154320/. 

 

Belize 

Water Industry Act (No. 1 of 2001). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC026314. 

 

Bielorrússia 

Law No. 271-Z on water supply of potable water. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC050659/. 

 

Bósnia e Herzegovina 

Water Law. Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-

FAOC131024/. 

 

Botsuana 

Public Health Act (Chapter 63:01). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC091831/. 

 

Brasil 

Law No. 11.445 defining national guidelines on basic sanitation. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC074469/. 
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Burkina Faso 

Loi n° 23/94/ADP portant Code de la Santé publique. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/fr/c/LEX-FAOC124369. 

 

Burundi 

Décret-Loi nº 1/41 portant institution et organisation du domaine public hydraulique. 

Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC001621/. 

 

Butão 

Water Act of Bhutan, 2011. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC106322/  

 

Camboja 

Law on Concessions. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC198870/. 

 

Chade 

Ordonnance 11-014 2011 du 28 février 2011 portant code d'hygiène. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC185842/  

 

Chile 

Decreto con Fuerza de Ley Nº 725 – Código Sanitario. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC143806/. 

 

Chipre 

Government Waterworks Law (Cap. 341) e Sewerage Systems Laws, 1971-2007.  

Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC110752/ e 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC084827/. 

   

Colômbia 

Ley Nº 9 - Dicta medidas sanitarias. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC024338/. 

 

Comores 

Loi nº 94-037 portant Code de l'eau. 

Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC078264/. 

 

Cuba  

Ley Nº 124 - Ley de las Aguas Terrestres. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC184132/.   

 

Equador 

Ley Orgânica de Recursos Hídricos, Usos y Aprovechamiento del Agua (LORHUyA). 

Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC165480/. 

 

Espanha 

Ley Nº 10/2001 - Ley del Plan Hidrológico Nacional. Texto consolidado. 

Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC028411/. 

 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC084827/
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Filipinas 

Presidential Decree No. 1067 - The Water Code of The Philippines. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC002071/. 

 

Finlândia 

Public Health Act. Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-

FAOC015492/. 

 

Guiana 

Water and Sewerage Act (Cap. 30:01). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC043370/. 

 

Holanda 

Act containing rules relative to supervision of water supply companies and the 

organization of public water supply (Water Supply Act). 

Disponível em:  

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC007814/.  

 

Hungria 

Act No. CCIX of 2011 on water public utility service. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC116034/  

 

Ilhas Maurício 

Public Health Act (Cap. 277). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC194897/   

 

Indonésia 

Law No. 7/2004 on Water Resources. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC048775/. 

 

Iraque 

Public Health Law No. 89 of 1981. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC149622/  

 

Irlanda  

Water Supplies Act, 1942.Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC022205/ 

 

Islândia 

Water Act (No. 15 of 1923). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC199821/ 

 

Japão 

Sewerage Act (Act No. 79 of 1958). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC158029/. 

 

Lesoto 

Public Health Order (No. 12 of 1970). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC128650/ .  

 

https://faolex.fao.org/docs/pdf/ice199821.pdf
https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC199821/
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Letônia 

Law on Water Management Services (2015). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC172903/.   

 

Libéria 

National Water, Sanitation & Hygiene Commission Act of 2012. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC188800/. 

 

Lituânia 

Law No. X-764 “On management of potable water supply and wastewater”. 

Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC180959/. 

 

Macedônia do Norte 

Law on drinking water supply and drainage of urban wastewater. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC203685/. 

 

Malásia 

Water Services Industry Act, 2006. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC091527. 

 

Malawi 

Waterworks Act 1995 (No. 17 de 1995). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC119423/. 

 

México 

Lei Federal dos Direitos da Água. Disponível em:   

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC017997/. 

 

Mongólia 

Law of Mongolia on Water. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC154470/. 

Law On sanitation. Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-

FAOC149657/. 

 

Nicarágua 

Ley Nº 297 - Ley general de servicios de agua potable y alcantarillado sanitario. 

Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC014344/. 

 

Nigéria 

National Water Resources Institute Act. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC120576/. 

 

Paquistão 

Pakistan Council of Research in Water Resources Act, 2007. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC181202/. 

 

Papua Nova Guiné 

National Water Supply and Sanitation Act 2016 (No. 52 of 2016).  

Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC177402/.  
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Peru 

Decreto Legislativo Nº 1185 - Regula el régimen especial de monitoreo y gestión del 

uso de las aguas subterráneas a cargo de las Entidades Prestadoras de Servicios de 

Saneamiento. Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-

FAOC151044/. 

 

Portugal 

Decree-Law No. 243/2001 approving the norms regarding human consumption water 

quality, implementing Council Directive No. 98/83/CE, 3 November regarding the 

aforesaid subject. Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-

FAOC035375/.  

Decree-Law No. 319/94 establishing the legal regime of concession, exploitation and 

management of water (abstraction, treatment and supply). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC011432/. 

 

Quênia 

Public Health Act (Cap. 242). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC129231/ 

 

República Central Africana 

Loi n° 06.001 du 12 avril 2006 portant Code de l’Eau de la République Centrafricaine. 

Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC107433/. 

 

Ruanda 

Loi n°62/2008 fixant les règles d'utilisation, de conservation, de protection et de gestion 

des ressources en eau. 

Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC095444/. 

 

Senegal 

Loi nº2008-59 portant organisation du service public de l'eau potable et 

del'assainissement collectif des eaux usées domestiques. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC197800/. 

 

Serra Leoa 

Public Health Ordinance 1960 (No. 23 of 1960). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC181412/ 

 

Sudão 

Environment Health Act No. 1 of 2009. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC150546.  

 

Suécia 

Act relative to public water services (2006:412). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC068352/. 

 

Tajiquistão 

Law No. 670 “On potable water and potable water supply”. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC170868  

 

Trindade e Tobago 
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Water and Sewerage Act (Chapter 54:40). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC122606/. 

 

Turquia 

Law No. 831 on water. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC114695/. 

 

Ucrânia 

Law No. 2918-III on potable water and potable water supply. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC061613/.  

Law No. 2047-VIII amending Law No. 2918-III on potable water and potable water 

supply. Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-

FAOC175045/. 

 

Uganda 

Water Act 1995 (Cap 152). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC005251/. 

 

Uruguai 

Ley Nº 18.610 - Establécense los principios rectores de una Política Nacional de Aguas. 

Disponível em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC090535/. 

 

Uzbequistão 

Presidential Decree No. UP-5018 “On setting up the State Inspectorate on Potable 

Water Control subordinated to the Cabinet of Ministers”. Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC174941/.  

Presidential Decree No. UP-2791 regarding reform of communal services. Disponível 

em: https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC080833/. 

 

Zâmbia 

Water Supply and Sanitation Act, 1997 (No. 28 of 1997). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC154206/. 

 

Zimbábue 

Public Health Act (Chapter 15:09). Disponível em: 

https://www.fao.org/faolex/results/details/en/c/LEX-FAOC021475/. 

 


